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RESUMO
O presente Projecto foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em Ciências da
Educação, na área de especialização em Formação de Adultos, e pretende através
da reflexão sobre a prática enquanto Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento: a)
reflectir sobre as suas funções, b) reflectir sobre a metodologia que utiliza, c) reflectir
sobre a sustentação dos encaminhamentos que realiza, d) reflectir sobre os
constrangimentos inerentes a esta função, e e) apresentar propostas de intervenção
futuras no sentido de uma maior qualidade do encaminhamento.
Para contextualizar a problemática deste Projecto, primeiramente foi
desenvolvido o enquadramento teórico a nível da educação e formação de adultos e
do reconhecimento de adquiridos, seguido de um balanço reflexivo da minha
experiência profissional como Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento. Por fim,
apresenta-se as propostas de intervenção futuras.
Palavras-Chave – Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento, Profissional de RVC,
Funções, Metodologia, Encaminhamento.

ABSTRACT
This research project in the field of the Master of Educational Sciences,
specialization in Adult Education, aims to understand through reflection on practice
as Technician of Diagnosis and Guidance: a) think about the functions; b) think about
the methodologies used; c) think about the constraints inherent to this function; d)
reflect on the constraints inherent in this function and e) suggest proposals for future
intervention towards a higher quality in the diagnostic phase and subsequent
guidance.
To contextualize the problematic that underlies this project, we primarily
developed a historical framework in order to synthesize the field of adult education
and training, as well as the recognition of acquired, followed by a thoughtful balance
of a reflective balance of my professional experience and training as a Technique for
Diagnosis and Guidance. Finally, we present proposals for future intervention.
Key-words – Technician of Diagnosis and Guidance, RVC Professional, Functions,
Methodology, Guidance.
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho projecto enquadra-se no Mestrado em Ciências da
Educação-Formação, área de Educação e Formação de Jovens e Adultos
Pouco Escolarizados, cujo principal objectivo se centralizou na identificação,
reflexão e auto-crítica, mediada pela bibliografia sugerida, do meu percurso de
formação enquanto formadora de adultos. Este Mestrado resulta da
necessidade pessoal e profissional de obter formação especializada que me
permitisse identificar, compreender, apropriar e ver reconhecidas e “validadas”
as aprendizagens, informais e não formais, desenvolvidas e acumuladas ao
longo do meu percurso profissional.
É um projecto de autoformação, centrado na análise de um ponto do meu
percurso e prática profissional actual, como Técnica de Diagnóstico e
Encaminhamento (TDE). Com esta análise, pretendo situar o papel do Técnico
de Diagnóstico e Encaminhamento num Centro Novas Oportunidades (CNO), a
metodologia utilizada, os constrangimentos neste domínio e equacionar o
futuro da função nos Centros Novas Oportunidades, através de um balanço
sobre o que está definido, o que se faz efectivamente e como se faz.
Seguidamente identifica-se a constituição do trabalho projecto iniciado no
ano lectivo de 2010/2011. O presente trabalho está organizado em três partes
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distintas, que se articulam entre si, e que correspondem aos seus três
capítulos: na primeira parte, abordam-se os elementos conceptuais do campo
da formação de adultos em Portugal; na segunda parte apresenta-se a
narrativa biográfica, onde é descrito e analisado o meu percurso profissional
através de um balanço reflexivo e crítico da minha experiência como formadora
de adultos; na terceira analisa-se a dimensão empírica, partindo da minha
experiência profissional como Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento.
Essa análise é elaborada através de um balanço reflexivo que me permite
situar enquanto profissional neste domínio, reflectir sobre as práticas definidas
e as implementadas, os constrangimentos e propostas futuras, que surgem a
partir do relato e análise da minha experiência, eventualmente úteis para mim e
para outros.
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CAPÍTULO I
EDUCAÇÃO - FORMAÇÃO: ELEMENTOS CONCEPTUAIS
20
1. Formação de Adultos
Os elementos teóricos abordados ao longo deste capítulo são essenciais
para enquadrar teoricamente os pressupostos inerentes a este trabalho
projecto, relacionados com a formação de adultos.
Até meados do século XX, a escola permaneceu restrita à infância
contudo, no fim da 2ª Guerra Mundial, de acordo com Canário & Cabrito
(2008), “estendeu-se à população adolescente, jovem, adultos e à terceira
idade” (p.9). Os motivos para esta extensão, segundo Canário (2002)
relacionam-se, por um lado com o “crescimento económico” (p.9) inerente à
reconstrução Europeia, e por outro com um “efeito de “contaminação” das
modalidades educativas não escolares, baseadas na aprendizagem
experiencial, e especificamente naquelas modalidades educativas dirigidas a
públicos adultos” (p.9).
A educação de adultos, baseada na rigidez do modelo escolar encontra-
se restrita a aprendizagens formais, num determinado período e local,
desinteressada do potencial experiencial dos indivíduos, limitando-se a seguir
os conteúdos previamente estipulados e orientador, e segundo Beillerot (1982)
incapaz de dar resposta às “novas necessidades educativas e de realçar os
laços com os lugares da profissão e do trabalho” (citado por Rodrigues e
Nóvoa, 2008).
Contudo, ao longo do tempo, a luta por outra forma de promover a
educação continuou, defendendo uma formação não-escolarizada, onde a
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experiência fosse valorizada e a autonomia promovida. Foi através do
movimento da Educação Permanente, muito próxima dos movimentos
populares e grupos de alfabetização, que foi reivindicada uma formação
centrada na pessoa e nos seus contextos, mas por pouco tempo, somente até
constatarem a deturpação desenvolvida pela “formação profissional contínua”.
Ambas as “correntes” reflectem necessidades sociais e formativas para as
quais não obtiveram resposta no “interior do sistema educativo formal”
(Rodrigues & Nóvoa, 2008, p.10).
Em 1980, segundo Rodrigues e Nóvoa (2008) encontram-se organizadas
as estruturas do “ensino profissional” e da “formação de adultos” (p.10). No que
respeita à formação de adultos, os últimos 25 anos estão associados a
constrangimentos institucionais e políticos, como vamos analisar mais adiante,
nomeadamente com o fracasso dos programas de alfabetização demasiado
escolarizados, cujos objectivos ficaram um pouco aquém do desejado. A
Formação Profissional Contínua, na maioria dos casos, “iludida” pelos “fundos
Comunitários” oriundos da nossa entrada na Comunidade Europeia, constituiu
em grande parte uma fraude nas expectativas de qualificação profissional dos
trabalhadores portugueses.
O termo formar, encontra-se vulgarmente associado à formação
profissional no seu sentido mais restrito. Para Christine Josso (2008) “formar
começa no berço e vai até à terceira idade” (p.116), confundindo-se com a
vida, “é tudo o que é experiencial” (p. 123) ao contrário da educação. Já Landry
(1989) considera a formação como um processo de transformação e de
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integração da experiência pessoal (citado por Cavaco, 2002, p.31). Segundo
Chené e Theil (1991) “a formação designa, por um lado, a acção da
experiência sobre a pessoa e, por outro lado, a consequência dessa acção ou
das transformações na história do sujeito (citado por Cavaco, 2002, p.31).
Quanto à educação, Josso (2008) considera que ela “ é apenas relativa a
certos períodos na vida” (p.116) e que é o “resultado da acção de uma
sociedade” (116), através de instituições dependentes de orientações políticas,
nacionais e internacionais, “com a finalidade de assegurar a transmissão de
conhecimentos, valores, dos saberes-fazer e dos comportamentos, que se
propõem pioneiros na integração social, cultural e política” (p.116) para assim
“assegurar a continuidade na vida na sociedade” (p.117) ou seja “é
conservadora e simultaneamente inovadora para facilitar a adaptação das
pessoas aos novos contextos da sociedade (p.117).
Segundo o Livro Branco da Educação e Formação (Comissão Europeia,
1995) actualmente, a formação e a educação representam meios activos das
políticas económicos e de emprego, no caso da formação orientada para o
desenvolvimento de competências consideradas essenciais para a inserção no
mercado de emprego (citado por Cavaco, 2009, p.131).
A partir de Março de 2000, através da realização do Conselho Europeu de
Lisboa, reitera-se a aposta na Aprendizagem ao Longo da Vida, através do
Memorando de aprendizagem ao longo da vida. Daqui emerge a ideia de que a
aprendizagem ao longo da vida deverá ser o princípio orientador da oferta e da
participação num contínuo de aprendizagens independentemente do contexto.
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Existem várias categorias básicas de aprendizagem, como podemos
verificar mais adiante, a formal que decorre em instituições públicas ou
privadas e que dependem de políticas governamentais, e que qualificam e
reconhecem através de diplomas, a não formal, que decorre em paralelo aos
sistemas de ensino e formação e não transmite, por norma certificados
formais), e a aprendizagem informal a que se desenvolve em parceria com as
vivências do dia-a-dia.
2. Modalidades de Educação e Formação
A educação, tal como a descreve Canário (2006), “é um processo
permanente em que, como ser inacabado e curuioso, a pessoa constrói a sua
especificidade humana, interrogando-se construíndo conhecimento sobre o
mundo e sobre a forma de nele intervir” (p. 159). Assim sendo, mesmo estando
“condenados a aprender”, nem tudo o que aprendemos, é resultado das
aprendizagens desenvolvidas formalmente na escola, será um processo
continuum que integra e articula as diversas vias ao longo da nossa vida.
Ao longo deste trabalho a educação será percepcionada de forma global,
albergando as três modalidades de educação, formal, não formal e informal.
Por educação de Adultos entende-se,
“o conjunto de processos de aprendizagem, formal ou não,
graças ao qual as pessoas consideradas adultos pela sociedade a
que pertencem desenvolvem as suas capacidades, enriquecem os
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seus conhecimentos melhoram as suas qualificações técnicas ou
profissionais ou as reorientam de modo a satisfazer,
simultaneamente, as suas próprias necessidades e as da
sociedade” (UNESCO, 1997, citado por ANEFA, 2002).
Não obstante, tal como refere Canário (2006), nem tudo o que sabemos
está à vista desarmada e é fruto do modelo escolar, grande parte das nossas
aprendizagens desenvolve-se fora da escola, a nível não formal. O
reconhecimento dos processos educativos não formais evidencia-se, segundo
Canário (2006), na segunda metade do século XX, logo depois da Segunda
Grande Guerra mundial, indissociáveis da afirmação e desenvolvimento do
campo da formação de adultos (p.160).
Algumas organizações, como a UNESCO tiveram um papel decisivo, pois
através delas “emerge a visibilidade social do campo de educação e formação
de adultos”, inicialmente marcado pelas campanhas de alfabetização e, no
início dos anos 70, pelo movimento de Educação Permanente. A filosofia da
UNESCO tal como referem Finger e Asún (2003), baseia-se na “humanização
do desenvolvimento” (citado por Canário 2006, p.160) onde, no âmbito dos
processos educativos, a pessoa é valorizada e considerada o centro da acção,
desde o nascimento à morte, através da distinção e complementaridade entre
diferentes modalidades educativas, como é o caso do processo formal, não
formal, e informal.
A identificação da educação e dos processos de aprendizagem com o
“formato escolar” é histórica. O “sistema educativo” apresenta-se altamente
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institucionalizado através da escola, deliberado mediante programas e horários
a cumprir, baseado na assimetria dos papéis entre o professor e o aluno, onde
o primeiro detém o poder, o dom da sabedoria e do conhecimento, da
avaliação e certificação.
Os processos de aprendizagem não formais caracterizam-se, de acordo
com Canário (2006) pela “flexibilidade de horários, programas e locais, são em
regra de carácter voluntário, sem preocupações de certificação e pensados
para determinadas e situações” (p.161), “à medida de contextos e públicos
singulares” (Canário, 2008, p.80).
Os processos informais, tal como descreve Rui Canário (2006),
“correspondem a situações potencialmente educativas, mesmo que pouco ou
nada organizada ou estruturadas” (p.161) que podem não estar conscientes,
nem serem intencionais, por parte dos destinatários (Canário, 2008, p.80).
Teoricamente, de acordo com Canário (2006), o reconhecimento dos
processos educativos, não formal e informal, está relacionado com dois
propósitos: 1) “as pessoas aprendem com e através da experiência” e 2) “não é
sensato ensinar às pessoas aquilo que elas já sabem” (p.161). Esta ideia
converge para o propósito principal da educação de adultos, segundo o qual “o
património experiencial de cada um representa o recurso mais importante para
a realização de novas aprendizagens” (Cavaco, 2006, p.162).
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3. Modelos Orientadores
A educação de adultos, tal como defende Cavaco (2002), “compreende a
totalidade dos processos educativos que estão presentes ao longo da vida”.
Inclui a alfabetização, o ensino recorrente, a formação profissional a educação
extra-escolar, ou seja todas as modalidades educativas, formais, não formais
ou informais (p.17).”
Considerando a educação de adultos a partir de 1974, mais precisamente
desde a revolução de 25 de Abril de 1974, o seu percurso de trinta anos, tal
como afirma Lima (2008, p.31), “apresenta-se marcado por políticas educativas
descontinuas” e pela necessidade do novo regime democrático, “reinventar
políticas de educação de adultos públicas”, “para enfrentar uma situação
socioeducativa de manifesta gravidade” (Lima, 2008, p.32). Este autor sublinha
que,
“A heterogeneidade e a pluralidade da educação de adultos
enquanto campo de práticas sociais nunca terá sido objecto de
políticas públicas globais e polifacetadas, mas antes de orientações
de orientações segmentadas e heterogéneas, geralmente de curto
prazo” (Lima, 2008, p. 32).
Neste primeiro capítulo, analisaremos a evolução das diferentes políticas
e medidas legislativas (Cavaco, 2008), baseadas na tipologia desenvolvida por
Florentino Sanz Fernandez (2006), os três modelos educativos distintos: o
modelo alfabetizador; o dialógico social; e o económico produtivo. A reflexão
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sobre a evolução destes modelos, também deverá considerar os diferentes
pressupostos dos três tipos de lógicas, descritas por Licínio Lima (2005),
igualmente subjacentes às políticas de educação de adultos, em Portugal: a
lógica da educação popular e do associativismo; a lógica de controlo social e
de escolarização compensatória; e a lógica de modernização económica e de
gestão de recursos humanos (Cavaco, 2008, p.162). Para a análise e
compreensão deste trabalho optou-se por fazer sobressair as características
mais significativas de cada modelo, no entanto os três poderão interagir
simultaneamente.
Em síntese, este capítulo apresentará uma análise das linhas políticas
orientadoras, baseadas nos modelos que têm vindo a influenciar as políticas e
práticas da educação de adultos em Portugal: o modelo alfabetizador, o
dialógico social e o económico produtivo, assim como as mudanças e desafios
que se colocam neste domínio.
3.1 Modelo Alfabetizador e a Lógica do Controlo Social e da
Escolarização Compensatória
O conceito e processo de alfabetização sofreram algumas transformações
ao longo da sua história (Fernandez, 2006). Até ao século XIX, o ensino da
leitura, escrita e cálculo era desenvolvido em separado, e marcava
significativamente o processo de alfabetização, pois um adulto poderia estar
alfabetizado para a leitura, mas não para a escrita (Fernandez, 2006). Segundo
Fernandez (2006), “na educação de adultos há uma constante que se repete
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de maneira periódica: alfabetizar os adultos é ensinar o mínimo e alfabetizar é
sobretudo aprender a soletrar textos académicos ou escrever listas e assinar”
(p.29).
Neste período histórico a educação de adultos centrava-se bastante no
modelo alfabetizador, inicialmente considerando as poucas exigências sociais a
desenvolver restringindo-se à herança da “cultura dos mínimos” (Fernandez,
2008).
A caracterização do modelo alfabetizador, aplicado aos adultos, tem sido
predominantemente um modelo receptivo, desenvolvido com base na recitatio,
onde a prática da leitura se distingue por ser mecânica. Neste sentido,
Florentino Sanz Fernandez (2006), refere que este modelo obedece a
estratégias específicas ligadas à instituição escolar onde a escola, durante
anos, foi o local privilegiado o que suscitou a associação da alfabetização à
escolarização de adultos. Para o referido autor, esta estratégia alfabetizadora
incide no “modelo escolar de alfabetizar” (Fernandez, 2006, p.33), o primeiro
modelo de educação de adultos.
Segundo Fernandez (2006), este modelo “dedica-se em ensinar a
codificar literariamente as experiências de vida” (p.16), “através da
aprendizagem dos códigos de leitura e dos códigos de recepção de
mensagens, em prejuízo da escrita e dos códigos de emissão” (p.17),
consolidando, “o recurso à tradição através da descodificação das mensagens
exteriores, mais que a codificação da sua própria experiência de vida, através
da escrita, ou o pensamento, a criatividade ou o diálogo com os textos que lê”
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(p.17). Em suma este modelo privilegia “o ensinar a receber” (Fernandez, 2006,
p.17).
A prática da alfabetização receptiva, considerando Fernandez (2006),
poderá estar conotada como um instrumento mais “dominador que libertador”
pelo que, “o perfil do educador de adultos ficou associado à autoridade do
especialista em letras, a figura dominante do professor” (p.17), proporcionando
uma aprendizagem directamente académica, escolarizada e indirectamente
social.
Segundo a autora Cármen Cavaco (2008), este modelo insere-se numa
lógica de “controlo social e de escolarização compensatória” (p.162), que o
continua a relacionar ao académico e ao escolar. Esta lógica resulta de uma
“dinâmica de reestruturação” (Stoer, citado por Cavaco, 2009, p.167), inspirada
na supressão do analfabetismo, nas campanhas massivas de alfabetização e
na esperança ilusória de obter rápidos resultados quantitativos das mesmas.
Não obstante, como já tinha referido, o resultado destas campanhas não fora o
pretendido, apontam-se às mesmas algumas fragilidades, nomeadamente, no
que respeita à sua centralização nas grandes localidade e nas escolas, à
inadequação das metodologias utilizadas que se baseiam no modelo escolar e
à anulação dos saberes e identidade cultural dos analfabetos o que, de acordo
com Parajuli (1990), pode funcionar contra os próprios analfabetos, por
contribuir para deslegitimar os seus saberes (Cavaco, 2009, p.168).
De acordo com Melo e Benavente (1978), “o propósito destas campanhas
era eliminar estatisticamente o analfabetismo e não tanto a preocupação de
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permitir aos analfabetos o uso quotidiano das técnicas de leitura e escrita”
(citado por Cavaco, 2009, p.168). Esta lógica da escolarização compensatória
tem como suporte a centralização política e administrativa da educação, que a
partir dos anos 80, se torna ainda mais clara, com a preocupação com os
jovens que, após insucessos repetidos, abandonam a escola sem concluir a
escolaridade” (Cavaco, 2009, p.171).
A outra versão, deste modelo alfabetizador, de acordo com Fernandez
(2006), prende-se com o conceito Legere - “Lição”, que coordenava a leitura
silenciosa de um texto, a mente e a reflexão, como exercício inteligente que
ajudava a pensar. Abriam-se as portas para mais um marco na história da
alfabetização: “o duplo conceito do alfabetismo: o reflexivo – silencioso e o
receptivo – ouvinte”, que se foi perpetuando ao longo da história, muito embora
com maior prevalência da aprendizagem feita através do conceito de
“alfabetismo receptivo-ouvinte”” (Fernandez, 2006, p.32).
É neste sentido, da alfabetização reflexiva, onde é dado ao adulto a
possibilidade de aprender a pensar o mundo, através de uma lógica de
“descentralização, autonomia e auto-gestão” (Cavaco, 2008, p.165), que se
posiciona a prática de Paulo Freire. Para o autor, esta prática deve constituir
uma “educação libertadora” ou “problematizadora” onde se “luta pela
emergência da consciência e da intervenção crítica na realidade” (Freire, cit. in
Finger & Asún, 2003, p.77), reflectindo práticas do modelo dialógico social, em
oposição à “educação bancária” (Freire, citado por Finger & Asún, 2003, p.77),
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onde, segundo o autor, se tenta ”manter a submersão da consciência” (Freire,
citado por Finger & Asún, 2003, p.77).
Todavia as práticas de alfabetização, em Portugal, ainda são associadas
ao sentido mais restrito da educação de adultos, tal como o ensino recorrente.
Esta postura é criticada por Lima e outros (Cavaco, 2002, p.18), alegando um
raio de acção muito limitado e pouco diversificado, nomeadamente ao nível das
estratégias de desenvolvimento do país.
3.2 Modelo Dialógico Social e a Lógica da Educação Popular e do
Associativismo
Em Portugal, alguns “projectos” de alfabetização também se enquadram
na lógica da educação popular e do associativismo, nomeadamente no
período, pós 25 de Abril de 1974, através da dinâmica básica de “mobilização
popular” (Cavaco, 2009, p.146). Do ponto de vista educativo, este modelo
valoriza a “formação integral do indivíduo” através da enfatização da “formação
para a cidadania na vida democrática” de modo descentralizado, estimulando a
“autonomia e a emancipação” (Cavaco, 2009, p.163), remetendo-nos para uma
abordagem diferente das práticas educativas de adultos.
O modelo dialógico social surge, segundo Florentino Sanz Fernandez
(2006), na “metade do século XX” (p.40), em parte, associado “aos modelos
críticos de políticas sociais” (Griffin, citado por Cavaco, 2009, p.164) e ao
movimento de Educação Permanente. Foi neste período, que emergiu a
32
mudança no objecto da educação, desta feita, privilegiando “a aprendizagem
ao ensino, a procura educativa à oferta, às potencialidades da aprendizagem
em detrimento das deficiências do ensino, atribuindo ao sujeito a função de
promotor do seu processo de aprendizagem, orientado pelo mestre ou
professor” (Fernandez, 2006, p.40).
Segundo Fernandez (2006), o perfil do educador deste modelo é
assumidamente o de “animador”, que permite “reconhecer, dinamizar e
potencializar”, as aprendizagens sociais contínuas (p.17-18), contrariamente à
génese do modelo alfabetizador. Neste modelo, de acordo com o mesmo autor,
o animador, valoriza o continuum das aprendizagens dos adultos, iniciadas nas
relações sociais, e não nas académicas, e que se perpetuam ao longo da vida
e em todas as facetas. Assim sendo, o objectivo da aprendizagem, segundo
este modelo, é directamente social e indirectamente académico.
Este modelo tem subjacente o desenvolvimento de “aprendizagens de
competências” (Fernandez, 2006, p.17), com o propósito de proporcionar a
interacção no dia-a-dia e na sociedade, através da reflexão, da imaginação e
do fazer face a determinados problemas da sociedade. Em contraposição à
essência do modelo alfabetizador, o modelo dialógico social, dá especial
primazia à “consciência crítica, ao pensamento, e à participação e gestão
social” (Fernandez, 2006, p.17), entre as mais variadas competências sociais,
promove, através do diálogo entre as pessoas a interacção, para que os
adultos possam enfrentar situações da vida quotidiana. Este modelo está
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associado a uma lógica da educação popular e de associativismo,
fundamentada ao longo da história por múltiplas iniciativas culturais populares.
Em Portugal, o dinamismo da educação popular, tal como refere Canário
(2007), foi bastante evidente em 1974, sobretudo no período pós 25 de Abril,
altura de significativa “mobilização popular” (Cavaco, 2009, p.167), “baseada
em dinâmicas participativas e num activismo socioeducativo, que se traduziu
numa miríade de iniciativas de auto-organização, de tipo local, dotadas de
grande autonomia e, frequentemente, de assinalável criatividade” (Lima, 2008,
p.37), através de antigas associações populares e da criação de novas.
Esta lógica, tal como descreve Cavaco (2008), compreende “a valorização
da formação integral do indivíduo” (p.163), e considera as aprendizagens que o
adulto desenvolveu na vida desde o nascimento, nomeadamente na sua “teia
de relações” (Fernandez, 2006, p.60), como a base para a promoção da sua
emancipação e autonomia na “resolução dos seus problemas e da
comunidade” (Cavaco, 2009, p.163), tornando os adultos democraticamente
activos na sociedade.
Entre 1974 e 1976, as políticas e práticas de educação de adultos,
assentaram em modalidades educativas não formais e informais, baseadas em
projectos de animação sociocultural, de alfabetização e educação de base de
adultos, em parceria com as associações de educação popular e o Ministério
da Educação (Lima, 2008, p.38). Segundo Cavaco (2009) “estas iniciativas,
muitas delas baseadas nas ideias de Paulo Freire e na perspectiva humanista,
tinham como finalidades a formação cívica e política, a consciencialização, a
34
emancipação e a promoção da participação das pessoas na construção de
uma nova sociedade democrática” (p.165).
No seguimento da necessidade de enquadramento legal e de suporte às
iniciativas locais, a Direcção Geral de Educação Permanente foi responsável
pela concepção do Decreto-Lei 384/76 (Cavaco, 2009, p.165) que reconhece
que de acordo com Cavaco (2009) “a educação popular e a alfabetização são
prioridades no desenvolvimento da política educativa nacional” (p.165) ao
“considerar-se que a organização colectiva das populações, numa base de
associativismo, é um passo fundamental para a sua própria educação, numa
perspectiva libertadora e para a construção de uma sociedade democrática” (p.
165-166). Esta posição é reforçada, tal como refere Cavaco (2009) no seu livro
sobre políticas e práticas de formação, através da Portaria 419/76 onde é
mencionado, que o Ministério da Educação pretende encorajar iniciativas locais
de educação popular que, numa base associativa, pretendam desenvolver
actividades de cunho cultural e educativo” (p.166).
A partir de 1976, segundo Cavaco (2009), a lógica de educação popular e
do associativismo foi perdendo força, ao nível do poder político e do seu
discurso, abrindo as portas ao avanço gradual de outras lógicas. Embora as
medidas legislativas enunciadas na Lei 3/79, ainda sejam influenciadas pela
lógia popular, focalizando a descentralização e as iniciativas associativas, a
mesma também legisla que “a grande prioridade é a definição de uma política
estatal no domínio da educação de adultos e a centralização da sua execução
no Governo” (Cavaco, 2009, p.171). Está assim de regresso a influência do
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modelo escolar nas práticas de alfabetização e de educação base, quando se
impõe a utilização das escolas de ensino básico disponíveis, ordena que se dê
prioridade, na contratação de agentes educativos aos professores do ensino
primário não colocados. Aqui uma breve alusão ao que hoje acontece nas
políticas de educação de adultos ao nível dos Centros Novas Oportunidades
(CNO), das escolas, onde os intervenientes, a grande maioria desde o
coordenador ao formador, são professores do ensino não colocados.
O ano de 1986 foi particularmente importante na história recente do
sistema educativo português (Canário, 2006) quando, a Assembleia da
República aprovou a 24 de Julho, a Lei de Bases do Sistema Educativo
(LBSE), (Lei 46/86), criou a Comissão de Reforma do Sistema Educativo
(CRSE) e Portugal aderiu à Comunidade Económica Europeia (CEE). Foi um
ano que marcou “um ponto de viragem nos campos político e social através da
percepção da necessidade de desenvolver mudanças profundas e sistemáticas
no sistema educativo português, como forma de combater o atraso e promover
a modernização do país” (Canário, 2006, p.166). Não obstante a importância
da LBSE, a mesma apresenta-se com um carácter redutor no que diz respeito
à educação, tratando apenas da dimensão escolar das gerações jovens,
omitindo ou diminuindo a importância concedida à educação e à formação de
adultos, bem como às modalidades de educação não formal (Canário, 2006).
Segundo Lima (2008), a Lei de Bases do Sistema Educativo aprovada e
publicada em 1986, (Lei 46/86), “reflecte uma profunda desvalorização e
marginalização no que se refere à lógica da educação popular de adultos e à
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centralidade do movimento associativo” (p.40). Como recente membro da então
Comunidade Económica Europeia, o Governo com a aprovação desta Lei,
tenta responder aos desafios de “modernização económica” incutidos pela
Comunidade onde se inseriu, “de aumento de produtividade e competitividade
económica” (Lima, 2008, p.40), abandonando a educação de base dos adultos
e o analfabetismo literal, mas destacando o “ensino recorrente” de adultos e a
formação profissional de jovens-adultos maioritariamente “pouco escolarizados”
(Lima, 2008, p.40). Neste contexto, os apoios estatais à educação popular e ao
associativismo socioeducativo, ao nível das suas políticas educativas,
cessaram quase totalmente (Lima, 2008).
De acordo com Fernandez (2006), este modelo social de formação de
pessoas adultas, baseado em actividades culturais populares interactivas
caracteriza-se: por tentar adequar as ofertas formativas às necessidades de
aprendizagem social dos adultos que querem aprender; por valorizar o distinto
potencial de aprendizagem desenvolvido pelo adulto ao longo das suas
distintas experiências de vida, reconhecê-lo, orientá-lo ou reorientá-lo, através
do animador; por valorizar a teia de relações e as experiências desenvolvidas
ao longo da vida e que o acompanham, em todos os contextos; por ser
empreendedor na medida em que promove a aprendizagem através da acção;
por não relacionar a aprendizagem com “programas escolares”, mas sim com o
desenvolvimento de aprendizagens mediante as suas necessidades sociais
possibilitando a sobrevivência no seu contexto social; por “garantir o acesso
público às ferramentas da cultura letrada, como também às da cultura digital”
(p.61); por comunicar em iguais condições através do diálogo igualitário, entre
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professor e pessoas, de forma crítica e reflexiva, tendo em conta a sua
experiência e “potenciando a participação e aprendizagem” (p.62) conjunta.
3.3 Modelo Económico Produtivo, a Lógica de Modernização
Económica e de Gestão de Recursos Humanos
O modelo económico produtivo de educação de adultos emergiu, de
pressupostos económicos globalizados, no caso Português, para responder a
desafios nacionais, relacionados com a “integração europeia” (Lima, 2008,
p.44). Os “desafios da integração europeia” (Lima, 2008, p.44), aceites pelo
nosso Estado, relacionavam-se, por um lado, com a modernização económica
do país, por outro, com as infra-estruturas (eficácia e eficiência da gestão
pública e privada com o fundamento da produtividade, internacionalização e
competitividade na economia), mas também com a educação (Lima, 2008,
p.44).
Na mudança de paradigma da Educação Permanente para a
Aprendizagem ao Longo da Vida, traduzem-se as políticas de educação
europeias, primeiramente anunciadas no Livro Branco da Educação e
Formação (Comissão Europeia, citado por Cavaco, 2009, p.175), reforçadas no
Memorando de Aprendizagem ao Longo da Vida (Comissão Europeia, 2000), e
apoiadas pela UNESCO na V Conferência da Unesco (UNESCO, citado por
Cavaco, 2009, p.175).
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Esta lógica, tal como refere Cavaco (2009), desenvolvida segundo a
perspectiva de Aprendizagem ao Longo da Vida, responsabiliza o indivíduo
pela gestão do seu percurso formativo, ele é “gestor de si” (p.175) e pela sua
iniciativa em tentar adaptar-se funcionalmente ao mercado global (Lima, citado
por Cavaco, 2009, p.176), sem a necessidade de orientação das políticas
públicas, desresponsabilizando o Estado de qualquer compromisso nesta área
(Jarvis, citado por Cavaco, 2009, p.176). Este pressuposto desprotege alguns
grupos ou classes sociais que, por múltiplos factores, nomeadamente o
desemprego, não participam em formação (Fernandez, 2008).
A lógica da qualificação dos recursos humanos, associada ao modelo
económico, torna-se notória a partir dos anos 90 com “instrumentalização da
educação ao serviço das políticas activas de emprego” (Cavaco, 2009, p.175).
A política educativa estrutural desta lógica concentrou, através do Programa
Operacional de Desenvolvimento da Educação para Portugal (PRODEP), a sua
intervenção nas modalidades de ensino recorrente e de formação profissional,
promovendo a oferta formativa a públicos específicos, de forma cautelosa e
politicamente controlada, para certos sectores da economia e da sociedade
(Lima, 2008, p.44). Tratava-se, segundo o mesmo autor, de “uma tentativa
autoritária de produção de capital humano e não de uma educação humanista
com vista ao desenvolvimento humano e social da generalidade dos cidadãos”
(Lima, 2008, p.45).
Em 2002, com a aprovação da Lei Orgânica do Ministério da Educação
pelo XV Governo Constitucional, deixa-se de categorizar a “educação de
39
adultos” para passar à “qualificação de recursos humanos”, à “formação
vocacional” e à “qualificação ao longo da vida” (Lima, 2008, p.49),
predominando a “instrumentalização da formação” (Finger e Asún, 2003, p.116)
ao abrigo da lógica de mercado e da subordinação da educação a orientações
pragmáticas, de empregabilidade, de emulação e de competitividade
económica” (Lima, 2008, p.49).
A promoção da lógica da qualificação e de gestão de recursos humanos a
nível nacional, baseia-se na convicção de que a formação profissional seria a
fórmula para solucionar as questões da empregabilidade, da competitividade e
do desenvolvimento económico (Cavaco, 2008, p.179), como define Lima
(2005) “assumida como via autónoma e paralela face à educação e à formação
geral” (citado por Cavaco, 2008, p.179).
A instrumentalização da educação, desenvolvida segundo esta lógica,
promove a aprendizagem para ganhar, para competir na economia global,
encontrando-se associada a um “mercado de aprendizagem” orientado para a
procura formativa. Segundo Cavaco (2008) esta lógica, apresenta-se à partida
penalizadora para os adultos analfabetos e pouco escolarizados, na medida em
que este público apresenta uma “imagem negativa da formação” (p.179), pela
associação que estabelece entre a formação e a escola, onde tradicionalmente
não são valorizados ou reconhecidos os seus conhecimentos de vida.
Também, porque é difícil, para estes adultos, iniciarem a procura de uma
formação do seu interesse sem terem a consciência das suas necessidades de
aprendizagem e como tal do que aprender. Por conseguinte, no que respeita à
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procura de formação profissional, apresentam-se já em desvantagem
competitiva e como refere Fernandez (2008) neste modelo produtivo, “ o
público que participa é o sector da população que mais sabe” (p.90), “pois
quanto mais sabe, mais deseja saber, mais procura saber e mais se lhe
concede saber (…)” (p.90).
Todavia, esta lógica desenvolvida em Portugal, nas últimas duas
décadas, considerada por Lima (2008), como “racionalista e tecnocrática”
aposta na formação profissional contínua como veículo condutor da
qualificação de adultos pouco escolarizados e na gestão dos recursos
humanos da população activa, promovendo o ajuste e adaptação ao mercado
de trabalho, mais exigente, “indiferente à maioria de uma população adulta que
se encontra culturalmente e economicamente excluída do “mercado de
aprendizagem”” (Lima, citado por Cavaco 2009, p.180). Esta “solução”, à luz de
algumas críticas, exclui uma “educação problematizadora, crítica e
emancipatória”, como refere Cavaco (2009, p.180), “relacionada com projectos
de alfabetização e educação de base e contribuí para um aumento das
desigualdades educativas, sociais e económicas” sobretudo dos adultos e
jovens pouco escolarizados.
Neste modelo, de acordo com Florentino Fernandez (2006), o educador
assume-se como gestor de recursos humanos, a quem cabe a função de
seleccionar as aprendizagens em função da respectiva rentabilidade. Porém,
“nesta sociedade não só mudam os instrumentos de trabalho e os perfis
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profissionais, mudam também as formas de ser, estar e sentir na sociedade.
Dimensões estas que o modelo de formação produtiva não contempla” (p.77).
3.4 Breve Síntese
Em jeito de reflexão, até agora parece não ter existido um “fio-condutor”
propriamente dito, no campo de educação de adultos em Portugal. Pelo
contrário, em determinados momentos surgiram modelos, associados a
diferentes lógicas político-educativas de intervenção que passaram a dominar,
destronando e enfraquecendo a expressão das lógicas anteriores, de tal modo
que a sua “sobrevivência” (Lima, 2008, p.50) acontecia e acontece à margem,
resistindo, como por exemplo, a “lógica da educação popular, do
associativismo e da educação de base” (Lima, 2008, p.50).
Neste contexto, relativamente aos modelos acima mencionados, surge
uma síntese crítica ao modelo alfabetizador. Apesar da importância da
alfabetização, do seu significado e dos seus contributos, Fernandez (2006), em
acordo com outros autores, refere que não se pode classificar de satisfatório o
efeito produzido por este modelo, pelo menos não na totalidade, na medida em
que “a instituição escolar não só não conseguiu escolarizar todos os cidadãos
do mundo, como também não pôde alfabetizar todos aqueles que escolarizou”
(p.37). Defende que é um modelo que facilmente se associa à “promoção
académica” pelo facto de estar ligado à escola; e que a alfabetização, segundo
este modelo, é uma estratégia para disciplinar os adultos, prescindindo da sua
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criatividade, mas não do seu controlo social; a escolha de adultos vulneráveis,
na sua maioria “adultos em situação de exclusão social” reproduzia nos
resultados a situação de desigualdade; este modelo desvaloriza a experiência
prévia dos adultos, adquirida em múltiplos contextos fazendo com que se parta
do zero, e não de aprendizagens anteriormente desenvolvidas.
Perante estas críticas, defende-se um outro modelo, o modelo dialógico
social assente na aprendizagem interactiva e nas suas potencialidades, na
procura educativa adequada às necessidades do aprendente e na figura do
participante, activo e interventivo, no seu processo de aprendizagem
necessário para ao desenvolvimento no contexto social onde está inserido.
Este modelo supera o limite da escola e do seu espaço e, valoriza e reconhece
outras vias de aprendizagem e formação como a vida, a experiência e as
relações desenvolvidas ao longo da vida. Segundo Fernandez (2006), o papel
do professor ou do mestre, neste modelo, é o de um orientador face aos
processos de aprendizagem social realizados pelo sujeito e à sua implicação
na vida social, a fim de tentar responder aos desafios da vida; a transmissão de
conhecimentos é feita, com base no que Fernandez (2006) definiu de “diálogo
igualitário” (p.61), onde se interage com quem deseja aprender, permitindo que
as pessoas critiquem e contribuam com as suas experiências e conhecimentos,
“em igualdade de condições” (p.61) entre a formação académica do professor e
os conhecimentos dos adultos baseados na sua experiência.
A estruturação deste modelo de educação de adultos foi evoluindo ao
longo do tempo através de vários tipos de “actividades culturais populares”
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(Fernandez, 2006, p.59), onde foram “bebidos” elementos da cultura popular
que permitiram a transmissão e criação de aprendizagens e formação.
Assim, aos olhos deste modelo educativo, os adultos devem ter as
mesmas oportunidades de orientação, independentemente do nível de
escolaridade e condição social, a fim de promover o seu desenvolvimento
pessoal, autonomia, reflexão, intervenção na sociedade e emancipação.
De acordo com Lima (2008), as formas de expressão características da
educação popular, baseavam-se em “dinâmicas participativas e num activismo
socioeducativo” (p.37) de organização local associações, por exemplo,
descentralizadas e autónomas. Segundo Cavaco (2008) as práticas de
alfabetização à luz da lógica da educação popular e do associativismo eram
vistas como um “processo de conscientização” (p.163), onde através da
reflexão se promove a autonomia e, consequente resolução de problemas dos
adultos e da sua comunidade.
Com a evolução das políticas públicas e com as alterações a que foram
sujeitas as organizações associadas à educação popular, esta lógica foi
perdendo grande parte dos apoios e consequentemente expressão, ao ponto
de ter sido “abalroada” pela lógica da modernização e da qualificação e gestão
de recursos humanos inerente ao modelo económico global. De acordo com
Lima (2008), esta última ideologia segue os “princípios da competitividade
económica” (p.43) e “modernização do país” (p.44), “favorece processos de
aprendizagem individual aparentemente neutros e despolitizados, abordagens
de ajustamento e de adaptação funcional ao capitalismo global” (p.43).
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Recorde-se que, esta modernização foi associada à necessidade de responder
positivamente perante os desafios relacionados com a integração de Portugal
na Comunidade Económica Europeia (CEE) e com a política europeia para a
educação e formação, exposta no Livro Branco da Educação e Formação
(Comissão Europeia, 1995), no Memorando de aprendizagem ao Longo da
Vida (Comissão Europeia, 2000) e reforçada na V conferência da UNESCO no
ano de 1997.
Esta “evolução” permite associar o modelo económico produtivo, aos
“imperativos globais da modernização e da produtividade, da adaptação, e da
“empregabilidade”” (Lima, 2008, p.51), remetendo a função da educação para a
de Gestão de Recursos Humanos. A perspectiva dominante desta ideologia é a
da aprendizagem individual em contexto de trabalho, cujo objectivo é a
aquisição, por parte do desempregado, de novas competências para fazer face
à sua situação de desemprego. Aliada ao desenvolvimento industrial, à
globalização financeira e ecológica, esta realidade alimentou a competitividade
individual em detrimento de uma “cidadania democrática e cosmopolita e de
uma educação crítica orientada para a emancipação social” (Lima, 2008, p.52)
e promoveu, em parceria com a globalização financeira e ecológica, a
“degradação ecológica global” (Finguer e Asún, 2003, p.111), novas tendências
e consequências socioculturais e ecológicas na sociedade moderna, como por
exemplo o individualismo, a falta de responsabilidade e de participação, a
perda de tradições e raízes. Estamos perante um modelo de educação cujo
projecto inicial de “emancipação e mudança social se encontra distorcido e
instrumentalizado” (Finguer & Asún, 2003, p.111), em função da privatização
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da educação, da competitividade e da sobrevivência, inerentes ao
turbocapitalismo, à erosão do Estado e ao pós-modernismo (Finguer & Asún,
2003, p.119).
Para finalizar, parece unânime a opinião de que os três modelos
continuam ainda muito distanciados, e percorrem, cada um por si, diferentes
“estradas” sem destino, dificultando o levantamento das reais necessidades e
as possibilidades de aprendizagem da população adulta. Seria não só
compreensível mas igualmente desejável que, em função de um objectivo
comum, a compreensão da formação, educação e aprendizagem de adultos, as
três visões se unissem de forma interactiva e partilhassem conhecimentos e
experiências, respeitando o valor e o espaço de cada um (Fernandez, 2008).
4. Reconhecimento de Adquiridos Experienciais
A emergência das primeiras práticas de reconhecimento de adquiridos
experienciais surge, de acordo com Rui Canário (2006), entre 1950 e 1970, no
Québec e nos Estados Unidos, tendo por base a ideologia influenciada pela
“tradição humanista e personalista” (citado por Cavaco, 2009, p.138).
Para promover estas novas linhas de acção emergiu, tal como refere
Cavaco (2009), na década de 90, a nível europeu e, nos últimos anos, em
Portugal, as práticas de reconhecimento, validação e certificação de adquiridos
experienciais ou práticas de reconhecimento de adquiridos. Esta perspectiva,
surge enquadrada na política de aprendizagem ao longo da vida, proposta pela
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União Europeia, clarificada no Livro Branco da Educação e Formação no ano
de 1995, apresentada na V Conferência da UNESCO (1997) e concretizada
através do Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida (2000), onde:
“O discurso de aprendizagem ao longo da vida assenta no
pressuposto da necessidade de aprendizagem desde que se
nasce até que se morre, como forma de se garantir a
empregabilidade, a inclusão social e o desenvolvimento
económico” (citado por Cavaco, 2009, p.131).
O Livro Branco da Educação e Formação (Comissão Europeia, 1995)
propõe, para resolver o problema dos jovens que saem do sistema educativo,
sem diploma escolar e sem qualificação profissional, as práticas de
reconhecimento de adquiridos, como solução para as questões da mobilidade
entre países Europeus e do combate ao desemprego, centrando estas práticas
nas questões do emprego. Segundo a Comissão Europeia (1995), “a finalidade
é a de permitir, por exemplo, a uma pessoa sem diploma que se apresente
perante o empregador justificando competências acreditadas” (citado por
Cavaco, p.138).
Canário (2006) refere que, contrariamente aos pressupostos iniciais desta
lógica, “humanistas e personalistas” (citado por Cavaco, 2009, p.138) onde,
também Cavaco (2009) defende que a finalidade era a “valorização da pessoa
e das modalidades educativas não formal e informal” (p.187), de forma a
desenvolver “um processo de auto-conhecimento, auto-formação e de
emancipação” (p.139), o reconhecimento de adquiridos experienciais,
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actualmente, de acordo com o relatório da V Conferência da UNESCO e o Livro
Branco da Educação e Formação, “é entendido como uma estratégia que
permite um reposicionamento do indivíduo na sociedade, nomeadamente no
mercado de trabalho” e baseia-se numa “lógica instrumental orientada para a
aquisição e acesso a diplomas escolares e/ou profissionais, no sentido de se
promover a empregabilidade e a mobilidade” (p.139) de adultos pouco
escolarizados.
Deste modo, Canário (2006) considera que esta nova perspectiva
educativa tornou-se numa prática “centrada na gestão de recursos humanos e
no desenvolvimento económico” (citado por Cavaco, 2009, p.139),
“contrariando a sua inspiração fundadora” (citado por Cavaco, 2009, p.603).
Também Sue (citado por Cavaco, 2009, p.140) refere o facto, de “esta
estratégia poder representar um meio de responsabilizar os indivíduos pelo seu
processo formativo” e, segundo Cavaco (2009), responsabilizá-los também
“pela gestão da sua empregabilidade, ao longo da vida” (p.140). Assim sendo,
é perceptível, alguma tensão considerando a instrumentalização das práticas
em função, não do humanismo, mas da lógica de “economia de mercado”
(Liétard, citado por Cavaco, 2009, p.140) envolvendo um eventual risco para
quem adere por exemplo, às práticas de reconhecimento, validação e
certificação de competências – RVCC.
As políticas e práticas inerentes a esta metodologia baseiam-se
essencialmente na valorização do percurso de vida das pessoas, contudo com
uma finalidade algo ambígua, pois pretende a adaptação dos indivíduos ao
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mercado de trabalho e consequentemente à competitividade económica. Tal
como refere Canário (2006), “esta contradição entre métodos e finalidades
constitui o cerne da ambiguidade que define a situação paradoxal em que
estão mergulhados os educadores e formadores de adultos (citado por Cavaco,
2009, p.141).
Segundo Jacques Aubret e Nicole Meyer (1994), as práticas de
reconhecimento de adquiridos experienciais são “multidimensionais, e
destacam três dimensões: a dimensão social onde se incluem os aspectos
políticos e financeiros; a dimensão técnica que envolve os aspectos
pedagógicos, e a dimensão pessoal onde se incluem os aspectos relacionados
com o projecto pessoal, profissional dos candidatos” (citado por Cavaco, 2009,
p.554). Neste trabalho, procura-se analisar e reflectir essencialmente sobre
elementos da dimensão técnica, nomeadamente sobre os actores envolvidos
na prática, neste caso o técnico de diagnóstico e encaminhamento, a sua
função, as metodológicas inerentes à mesma e os constrangimentos que
sentem perante a prática diária.
O reconhecimento de adquiridos, e os conceitos inerentes a esta temática
foram, ao longo do tempo, sofrendo alterações, que de alguma forma
acompanharam a evolução no seu discurso, com “grande diversidade e
flutuação terminológica” (Cavaco, 2009, p.556), reflectindo a influência das
alterações das políticas sociais e educativas. Até aos anos 80, como realça
Cavaco (2009), os documentos sobre a prática de reconhecimento de
adquiridos, foram influenciados pela corrente humanista, a primeira desta
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prática, como já referi, e utilizavam termos como “reconhecimento” e
adquiridos”. A partir da década de 90, ocorre a “mudança de lógica de práticas”
focalizadas nas políticas de gestão de recursos humanos e de emprego. Assim,
os termos inicialmente utilizados para abordar esta temática foram substituídos
pelos conceitos de “validação” e “competência”. Segundo Aubret e Meyer
(1994) os termos utilizados, resultam de “construções cognitivas elaboradas
socialmente, e o seu sentido não está isolado do modelo, justifica a sua
existência” (citado por Cavaco, 2009, p.557), pelo que a sua utilização deve ser
interpretada de acordo com a lógica subjacente.
Ainda sobre as políticas e práticas de reconhecimento de adquiridos
experienciais, Cármen Cavaco (2009) refere que estas se baseiam em “duas
ideias-chave” (p.609) princípios, aparentemente simples: a primeira ideia é a de
que “as pessoas aprendem através da experiência, existindo uma continuidade
entre a experiência e a aprendizagem” (p.607); a segunda ideia, é a de que ao
mesmo tempo considera-se fundamental permitir uma legitimação social
desses adquiridos” (p.609). De acordo com a opinião de vários autores, entre
os quais Pineau (1997) e Jobert (2005) e Cavaco (2009), estes
pressupostos/princípios colocam algumas dificuldades ao nível social e
epistemológico, na organização do dispositivo, nas metodologias, nos
instrumentos e nas funções e postura dos actores envolvidos” (p.609)
Na sequência das práticas de reconhecimento, validação e certificação de
competências, em Portugal, a Agência Nacional de Educação e Formação de
Adultos foi nomeada, através do Despacho Conjunto N.º 262/2001 de 22 de
50
Março, para conceber, organizar e implementar um novo “serviço”, os Centros
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (Centros
RVCC). Dos objectivos deste despacho conjunto, enquadrado na estratégia
europeia para o emprego e no Plano Nacional de Emprego, destaco, de acordo
com o seu artigo 2º, cujo propósito era “certificar, criar e implementar um
sistema nacional de reconhecimento, validação e certificação de competências
(RVCC) adquiridas pelos adultos, nos vários contextos da sua vida” (artigo 2º,
ponto 1 b do Despacho Conjunto n.º 262/2001 de 22 de Março), permitindo
certificar competências e saberes adquiridos ao longo da vida do adulto com
equivalência escolar. Para que todo este processo fosse implementado, iria
todavia, ser criada uma rede nacional de centros de reconhecimento, validação
e certificação de competências (RVCC), devidamente acreditados pela ANEFA.
De forma a dar continuidade ao despacho conjunto anterior e a reforçar
as iniciativas no âmbito do reconhecimento de adquiridos, o Ministério da
Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social, em Setembro de 2001,
pública dentro das mesmas estratégias políticas educativas, de Aprendizagem
ao Longo da Vida, a Portaria n.º 1082-A/2001. Com esta portaria define-se a
operacionalização da rede nacional de centros de reconhecimento, validação e
certificação de competências (Centros RVCC), através de entidades públicas
ou privadas, acreditadas pela ANEFA bem como, a estrutura, funcionamento e
novas metodologias de reconhecimento e validação de competências inerentes
ao “Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de
Competências, complementar aos sistemas educativos e de formação já
existentes para adultos” (Portaria n.º 1082-A/2001).
51
As práticas de reconhecimento de adquiridos, inerentes aos Centros
RVCC, permitiam identificar as competências adquiridas pelos adultos, por vias
não-formais e informais de aprendizagem e “por um lado proporcionam, a
homens e mulheres, os meios que lhes permitiam responder, de forma
construtiva, a um mundo em constante mudança e, por outro, facultam
processos que reconhecem os direitos e as responsabilidades dos adultos e
das comunidades” (ANEFA, 2002, p.10).
Os “serviços” inerentes aos Centros RVCC encontravam-se organizados
em três eixos de competências, o de reconhecimento, o de validação e o de
certificação. No primeiro eixo, o de Reconhecimento, eram essencialmente
desenvolvidas actividades informativas “de aconselhamento e
acompanhamento” (ANEFA, 2002, p.29) e de “identificação de competências”
(p.27), baseadas num conjunto de metodologias, estratégias e instrumentos
assentes na “lógica de balanço de competências e de histórias de vida” (p.15).
Assim, aqui que o adulto era esclarecido sobre o processo de Reconhecimento
de competências e o profissional de RVC promovia a exploração e identificação
dos interesses e competências por parte do adulto, através da análise, reflexão
e apropriação do seu percurso de vida, nos vários contextos, apoiando-o
também na construção do seu dossier pessoal de acordo com Referencial de
Competências-Chave da ANEFA, para que os seus saberes posteriormente
possam ser avaliados.
As funções inerentes ao eixo de Reconhecimento e às suas práticas
permitiam, para além da identificação e clarificação de vários pontos relativos
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aos Centros e aos adultos, fazer o encaminhamento dos mesmos para a
modalidade mais adequada, o processo RVCC ou modalidades de formação de
curta duração, adequadas às suas necessidades (formações complementares).
Sendo este um processo contínuo, durante a tutela da ANEFA, o
aconselhamento e o reconhecimento de competências era desenvolvido pelos
“técnicos responsáveis pelo RVCC” (ANEFA, 2002, p.29), os profissionais de
RVCC.
O eixo seguinte, o de Validação de Competências-Chave dos Centros
RVCC, traduzia-se num “acto formal” (ANEFA, 2002, p.15) perante o chamado
“Júri de validação” (p.15), levado a cabo pelos formadores das respectivas
áreas de Competência-Chave, tal como sugere o Referencial da ANEFA, pelo
profissional de RVCC que aconselhou e acompanhou o adulto no seu processo
e por um “avaliador externo” (p.32). O seu propósito era certificar com
equivalência escolar e/ou profissional o adulto mediante a validação das suas
aprendizagens. Este eixo de Validação de competências desenvolvia-se em
quatro fases onde ocorriam actividades de identificação e avaliação, com o
objectivo de auxiliar o adulto no seu processo de validação de saberes e
competências adquiridas, tal como no eixo anterior, considerando o Referencial
de Competências-Chave.
No final deste processo o adulto poderia ser validado de “forma completa”
(ANEFA, 2002, p.33) face às quatro áreas de competência-chave e ao nível a
que foi proposto e neste caso seria registado na Carteira Pessoal de
Competências–Chave e emitido um Certificado; o adulto poderia ser validado
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de forma parcial face às quatro áreas e aos níveis e neste caso, somente iriam
ser registadas as unidades de competência validadas; após o processo o
adulto poderia ser apenas integrado num percurso formativo de curta duração,
de acordo com o referencial, para poder completar o percurso formativo e
avançar para o processo de validação das unidades em falta.
Finalmente o eixo de Certificação de competências dos Centros RVCC.
Aqui apenas se confirmava de forma “oficial e formal” (…) a acreditação das
suas competências” (ANEFA, 2002, p.33), registando-as na Carteira Pessoal
de Competências-Chave e quando se justificava era aqui neste eixo que se
emitia o Certificado de equivalência escolar.
Desde 2005, a Iniciativa Novas Oportunidades, já sobre a tutela da
Agência Nacional para a Qualificação (ANQ), permitiu reconverter os Centros
RVCC em Centros Novas Oportunidades, mantendo como linha de intervenção
metodológica, as práticas de reconhecimento, validação e certificação
adquiridos experienciais.
Em Portugal, tal como indica Cavaco (2009), “a associação entre as
práticas de reconhecimento de adquiridos, a qualificação dos recursos
humanos e a política activa de emprego justificam a aposta política e
visibilidade social destas práticas no trabalho realizado nos Centros RVCC”
(p.604), entretanto denominados Centros Novas Oportunidades. Actualmente,
os Centros Novas Oportunidades (CNO), através do Programa Novas
Oportunidades, tem como missão dar resposta às necessidades de
qualificação da população adulta, seguindo de uma forma geral a mesma linha
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de acção, face às práticas de reconhecimento de competências, de adultos
com idade superior a 18 anos e que não são detentores do 1º ciclo, 2º ciclo, 3º
ciclo ou nível secundário.
O reconhecimento de adquiridos, de acordo com a metodologia actual, ao
contrário da desenvolvida pela ANEFA, ocorre numa fase mais tardia, nas
sessões de reconhecimento com o profissional de RVC já depois do
encaminhamento pelo TDE, para a oferta formativa enquadrada no seu perfil. A
metodologia de reconhecimento e validação de adquiridos, tal como é
desenvolvida actualmente, continua a ser considerada, inovadora e
desconhecida tal como refere Cavaco (2009) “é uma prática de educação de
adultos emergente e baseada em pressupostos inovadores, pelo que afigura
como algo novo e desconhecido para os elementos das equipas dos CRVCC”
(p.610) e deixei-me acrescentar para as equipas do actuais CNO. De acordo
com a minha experiência diária, para alguns intervenientes esta prática
continua a ser uma descoberta, um desafio, algo difícil de entender, e por isso,
na minha opinião, as intervenções metodológicas são tão “coladas” aos
referenciais de Competência-Chave, existindo mesmo alguma dificuldade e/ou
resistência em “descolar” do mesmo e fazer a sua adaptação de acordo com as
experiências e individualidade de cada candidato.
Em Portugal, o reconhecimento de adquiridos experienciais está
inevitavelmente associado aos CNO mais precisamente ao processo RVCC e
aos Cursos EFA e à complexidade da implementação das suas práticas, por
parte dos intervenientes. Tal como refere Cavaco (2009), os pressupostos dos
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dispositivos de reconhecimento de adquiridos têm profundas implicações na
organização do dispositivo, nas metodologias, nos instrumentos e nas funções
e postura dos actores envolvidos” (p.609).
5. A Experiência e os Adquiridos Experienciais
O conceito de experiência engloba uma diversidade de significados, e
como tal é complexo apresentar uma só definição. Segundo Villers (1991) “o
termo deriva do Latim experientia, derivado do verbo experiri que significa
“fazer ensaios”, mas a verdadeira origem do termo é Grega, e significa “prova”
(citado por Cavaco, 2002, p.30). Como refere Roelers (1989), “pode assumir
dois sentidos, um de futuro e outro de passado. Por um lado, quando
relacionamos a experiência com futuro, associamos a algo que ainda vai
produzir os seus resultados, é uma tentativa, imprevisível nos resultados. Por
outro, remetemo-la para algo já foi constituído (…) estruturado como quadro de
no pensamento e de acção” (Cavaco, 2002, p.30).
Para Jobert (1991), a experiência:
“ (…) é o que é constituído, ao longo do tempo, individual e
colectivamente, na intimidade das pessoas, no seu corpo, na sua
inteligência, no seu imaginário, na sua sensibilidade, na sua
confrontação quotidiana com a realidade e com a necessidade de
resolver problemas de toda a natureza” (citado por Cavaco, 2002,
p.31).
De acordo com Cavaco (2009), “a experiência apresenta um carácter
dinâmico, é questionada e alterada em função de novas situações vivenciais, o
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que permite a evolução do indivíduo e dá origem a um processo de formação
ao longo da vida” (p.637). Pode resultar de situações imprevistas e como tal
não intencionais, ou de situações planeadas, provocadas com o propósito de
permitir a aquisição de experiência, como foi o caso do meu percurso
profissional onde a experiência resultou de situações imprevistas e outras
planeadas.
Foi através do reconhecimento, validação e certificação de adquiridos
experienciais, que os intervenientes envolvidos neste processo se
familiarizaram com o conceito de experiência e de alguma forma o banalizaram
(Cavaco, 2009). Este método, desenvolvido segundo com Cavaco (2009), nos
Centros Novas Oportunidades do nosso país, focaliza-se na “avaliação cujo
objecto de análise são os adquiridos experienciais dos adultos pouco
escolarizados, sendo para isso fundamental um trabalho de (re)elaboração e
análise da experiencia (…)” (p.636).
À semelhança do que Cavaco (2009) refere, as competências e/ou
adquiridos induzem-se através da experiência de vida dos adultos, sendo, de
acordo com Mayen (2005) “necessário fazer qualquer coisa da e com a
experiência”, para que possa haver reconhecimento, validação e certificação.
É através da sua própria experiência que os adultos e a equipa
identificam, reconhecem, validam e certificam adquiridos experienciais e/ou
competências, porém, a avaliação é feita de acordo com as “aprendizagens
verificáveis” (Sansregret, citado por cavaco, 2009, p.636) que brotam, ou
resultam da transformação da experiência, e não na própria experiência em si.
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Assim sendo, corroborando esta perspectiva, Dubois-Petit (2004) refere que
“não é a experiência que é validada mas os adquiridos que daí retirou o
candidato” (citado por Cavaco, 2009, p. 636).
Na sequência do que foi dito, enquanto técnica de diagnóstico e
encaminhamento, várias vezes, me questiono sobre o facto de apenas ter
acesso preliminar, a indícios experienciais, recolhidos através da ficha de
motivações ou de uma entrevista individual. Estes instrumentos são todos eles
aplicados em etapas anteriores ao encaminhamento mas este baseia-se nessa
exploração. Não desenvolvermos um balanço de competências tendo por base
a metodologia de reconhecimento das aprendizagens. Como é que
conseguimos fazer uma identificação global das competências do candidato,
sem recorrer ao reconhecimento das mesmas?
A investigação e análise realizada através da exploração do percurso
pessoal, profissional e social de um candidato, por um técnico de diagnóstico e
encaminhamento, de acordo com a minha experiência, não é um método que
que permita garantir, que as aprendizagens foram acumuladas pelo adulto.
Contudo, ainda assim os encaminhamentos são realizados, os adultos irão ser
encaixados em “perfis-tipo”, previamente estipulados pela tutela, o que em meu
entender pode preverter o encaminhamento.
Tal como sugere Cavaco (2009), a realização de aprendizagens através
de experiências depende das pessoas, e não apenas dos contextos e do limite
da análise ao percurso de vida do adulto. Como eu escrevi no parágrafo
anterior, para analisar um domínio, não é suficiente identificar a situação para
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poder enquadrar um adulto num perfil pré-definido, de acordo com a minha
experiência, deveria de existir reconhecimento de adquiridos, antes do
encaminhamento.
6. Complexidade e Tensões no Reconhecimento de Experienciais
Adquiridos
Ao longo da leitura, análise e reflexão dos elementos referentes ao
reconhecimento de adquiridos, foi perceptível, alguma complexidade e tensão,
sobre “o sentido, a pertinência e a exequibilidade das políticas e práticas de
reconhecimento de adquiridos” (Cavaco, 2009, p.609). Uma “leitura pela
positiva”, destas práticas como refere Cavaco (2009), parte do princípio que as
pessoas prendem com a experiência e espelha a identificação e valorização
dessas aprendizagens realizadas durante a vida, não lhe ensinando o que já
sabe, mas reconhecendo e validando o que já adquiriu legitimando socialmente
esses adquiridos. Não obstante, para autores como Pineau (1997) e Guy
Jobert (2005), os princípios inerentes a estas práticas colocam algumas
dificuldades significativas de “nível social e epistemológico” (Citado por
Cavaco, 2009, p.609), nomeadamente como já foi referido anteriormente neste
trabalho, ao nível da organização, metodologias, instrumentos e nas funções e
postura dos envolvidos. Jobert (2005) coloca uma questão relacionada com a
legitimização social dos adquiridos, “pode converter-se o saber experiencial em
saber diplomável? (Citado por Cavaco, 2009, p.609). Segundo as políticas e
práticas de validação de adquiridos experienciais essa transformação é
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possível mas complexa e ocorre através da correspondência entre os saberes
experienciais e as competências de um referencial, contudo segundo a minha
experiência, ainda é uma prática onde se pode e deve investir porque um
referencial é apenas isso uma referência! Outras questões, obstáculos,
dificuldades e dúvidas relacionadas com as práticas de reconhecimento de
adquiridos, foram levantadas por outros autores e, em grande parte oriundas
do confronto diário dos intervenientes com a falta de conhecimento sobre o que
Pineau (1997) refere como a “epistemológica do saber sobre o saber ou do
pouco saber sobre o nosso saber” (citado por Cavaco, 2009, p.610). Digamos
que a eventual falta de conhecimento dos actores sobre os processos de
aprendizagem experiencial e consequentemente do processo de
reconhecimento e validação de adquiridos e das suas dificuldades, estão na
génese de alguma complexidade face a estas práticas.
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CAPÍTULO II
O MEU PERCURSO NA FORMAÇÃO DE ADULTOS
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1. Momentos de Aprendizagem
No início deste Mestrado, o primeiro desafio solicitado foi a narrativa
biografia centrada no nosso percurso profissional. Deveríamos através da
abordagem experiencial, limitar os tempos e os espaços, situações, contextos e
pessoas, que, de forma formal, nos forneceram material e foram determinantes
no nosso percurso de formação para posteriormente articularmos com a
bibliografia recomendada. A questão orientadora que nos conduziu até aqui foi
“como me tornei no formador(a) que sou?”
Foi um desafio desenvolvido com o propósito da “reconstrução e
compreensão” do meu percurso formativo e profissional assente na auto-
aprendizagem e formação experiencial, na modalidade de educação formal,
não formal e Informal, enquanto formadora de adultos, através da identificação
e reflexão dos momentos determinantes e de viragem, “momentos-charneira”.
Tal como refere (Rogers, 2009) sobre os elementos isolados, tentei identifica-
los e “descodificá-los” à luz da minha experiência, e reflectir, de forma
estruturada, para analisar de que forma contribuíram para o “todo complexo”
(Rogers, 2009).
Esta narrativa desenvolveu-se segundo o pressuposto assente na ideia
defendida por Dominicé (1988b) segundo a qual, “a formação de um adulto não
pertence a ninguém senão a ele próprio” (citado por Cavaco, 2002, p.13), a
opção cabe ao indivíduo, é ele quem escolhe o que fazer com a informação e
com as experiências vividas.
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Neste relato, valorizo significativamente a aprendizagem experiencial e a
auto-aprendizagem, partilhando desde já o pressuposto base da ideia de
Courtois, “(…), de que se aprende através da experiência” (citado por Cavaco,
2002, p.32), pois acredito que foi através dela que tudo começou, e também de
Dominicé (1989), quando refere que “nem toda a experiência resulta
necessariamente numa aprendizagem, mas a experiência constitui ela própria
uma aprendizagem” (citado por Cavaco, 2002, p.34). Aprendi com “bons” e
“maus” contributos, mas a sua vivência e a sua interpretação, na maioria das
vezes foram contributos conscientes para situações de vida futuras.
Antes de me posicionar face ao momento que considero ser ancestral no
meu percurso formativo e profissional na área da Educação/Formação, gostaria
de referir que a minha curiosidade pelo tema, começou na escola, através do
modelo de educação formal, quando questionei algumas vezes a problemática
da aprendizagem versus metodologia dos professores, e a aprendizagem
versus aquisição prévia desses domínios, durante minha experiência de vida.
1.1 A Competência Pedagógica
Foi a vontade de permanecer no mercado de trabalho, na área
comportamental, dado que já tinha tido previamente experiências profissionais
noutras áreas, tentando dar continuidade à minha formação de base,
Psicologia, que me conduziu no ano de 2005, à minha “competência
pedagógica” para a formação, através da Certificação de Aptidão Profissional.
Para tal, realizei um Curso de Formação Pedagógica Inicial de Formadores,
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homologado pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (n.º
EDF/631/04/DL).
Este percurso visa preparar profissionais que, tal como eu, pretendiam
exercer a actividade de formadora e, de acordo com a legislação, não tinham
especial qualificação académica e/ou profissional que permitisse intervir
directamente no mundo da educação-formação em regime de
excepcionalidade, sem passar por esta exigência.
Ainda que igualmente deliberada (Canário, 2006), esta acção
representou, aos meus olhos, uma tentativa de distanciamento da lógica do
modelo escolar, de abertura para novas formas de relacionamento psicossocial
onde, através de novas atitudes, de novas metodologias e técnicas
pedagógicas, centradas no público-alvo e no indivíduo, se tentava facilitar a
aquisição de aprendizagens e competências, e a reorganização do indivíduo e
quem sabe do seu percurso de vida pessoal e profissional.
Ao reflectir sobre a importância deste curso no meu percurso formativo e
das aprendizagens que acredito ter desenvolvido, considero-o de uma forma
geral, positivo e muito integrador. Aqui abri horizontes, obtive algumas
respostas, revesti-me de estratégias e metodologias de intervenção, centradas
no indivíduo, no seu Ser e nas suas aprendizagens, com o objectivo de ser
permeável a uma maior adaptação aos diversos públicos,
conteúdos/competências e modalidades de formação, fazendo-as convergir e
articular.
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1.2 Curso de Higiene e Segurança no Trabalho
Na sequência do meu percurso profissional e de vida, continuei a
acreditar que as minhas competências na área comportamental poderiam
ajudar-me a conseguir chegar ao meu grande objectivo, dar formação. Não foi
nessa área, mas ainda no ano de 2005, surgiu a minha primeira oportunidade
de entrar no Mundo da Educação e Formação para Adultos.
Fui contactada para colaborar, como formadora, numa acção de formação
sobre o tema Higiene e Segurança no Trabalho, responsável pelos módulos de
Sensibilização Ambiental, Introdução às Novas Tecnologias de Informação e
Igualdade de Oportunidades, cuja duração total era de oitenta horas, em pós-
laboral para público adulto, activo e com habilitações mínimas ao nível do 6º
ano.
Confesso, que considerei estranho ser seleccionado alguém da minha
área profissional, sem experiência, pois, segundo o Instituto de Emprego e
Formação Profissional – IEFP, “um bom formador deve reunir um domínio
técnico actualizado relativo à área de formação em que é especialista”. Não
obstante, a entidade sindical era certificada e promovia formação há tantos
anos, deveria saber o que estava a fazer, e eu confesso, queria muito entrar no
mundo da educação-formação e esta foi a minha oportunidade! Corri o risco,
acreditando mesmo que era capaz.
Lembro-me de me deparar com questões como: “E agora, estou sozinha,
já não é uma simulação? O que faço? Como irei adaptar e transmitir os
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conteúdos, como os deveria colocar em prática? - De que forma deveria
intervir? - Onde estavam as minhas competências de formadora? “- Devo ter
alguns cuidados, perante este público-alvo? Estava à frente de “verdadeiros”
adultos, de “carne e osso”, focados em mim e nos meus conhecimentos, alguns
bem mais velhos que eu!
As respostas para estas questões surgiram no meu dia-a-dia, através da
experiência dia após dia. Aprendi com a ajuda dos próprios formandos através
da clarificação das “suas necessidades, motivações e objectivos”, partilhando
as suas experiências concretas reflectindo e relacionando-as com situações
dos conteúdos a apreender, à luz do que em grande parte defende Knoles, o
conhecido “apóstolo da andragogia” (Citado por Finger, & Asún, 2003, p.65).
Segundo Cavaco (2002), “a aprendizagem e formação experiencial são
processos de aquisição de saberes com origem na globalidade da vida das
pessoas, ou seja, associados à modalidade de educação informal, não
organizada, intencional ou não, e que se designa de educativa consoante as
alterações que produz nos conhecimentos, comportamentos e atitudes dos
indivíduos” (p.26). No meu caso, penso que foi assim que adquiri as algumas
das minhas competências de formadora.
Dada a minha inexperiência, tentei informalmente aproximar-me deles,
apresentei-me e pedi-lhes que fizessem o mesmo e que partilhassem comigo o
motivo para cada um deles ali estar, depois de um dia de trabalho? Quais eram
suas motivações? Curiosamente, a grande maioria respondeu que, por um
motivo ou por outro, o saber não ocupa lugar, que seja um trabalhador novo na
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casa ou já antigo, queriam todos manter-se actualizados e desenvolver novas
competências profissionais.
Hoje, reflectindo sobre tais respostas, parece-me que a sua motivação
para a procura de formação contínua era convergente com mudanças, com os
“novos desafios laborais” (Fernandez, 2008, p.87) inerentes às novas
tecnologias de informação e comunicação. Se por um lado uns queriam
responder à necessidade de formação naquela área e assim adquirir novas
competências básicas, outros queriam aperfeiçoar a formação já adquirida
anteriormente e tentar responder a novos perfis laborais, novas condutas éticas
e uma maior exigência de participação activa na sociedade (Fernandez, 2008,
p.87). Estes factos, vão ao encontro de uma política Económico Produtiva,
onde as necessidades de aprendizagem são diagnosticadas pelos próprios, a
fim de responderem às novas tecnologias e à ciência, em função de eminentes
reestruturações de postos de trabalho e desafios futuros e presentes
(Fernandez, 2008, p.82),
Na sociedade dos nossos dias, o conhecimento e a informação está por
toda a parte, nomeadamente na vida social e laboral. Relembrando as
características do modelo dialógico social, todas as pessoas são capazes de
aprender, desde o nascimento, com a vida, com a experiência vivida, e com a
“teia de relações em que se envolvem”, portanto, as aprendizagens não se
fazem apenas com programas formativos. Eu não sou excepção, enquanto
formadora estou em constante aprendizagem, por conseguinte, nesta acção, o
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meu comportamento foi também de partilha de experiências, não só de
conteúdos.
Das várias perspectivas sobre a aprendizagem experiencial na educação,
saliento a de John Dewey, “que defendeu a importância da experiência prática
como método educativo, criticando, a hegemonia provocada pelo ensino
magistral” (citado por Cavaco, 2002, p.26) e a perspectiva de Bonvalot (1991)
para quem “a prática implica experiência” (Cavaco, 2002, p.34). Porém, recordo
Dominicé (1989), quando refere que “nem toda a experiência resulta
necessariamente numa aprendizagem, mas a experiência constitui, ela própria,
um potencial de aprendizagem” (Cavaco, 2002, p.34), sendo necessária a sua
compreensão e reorganização, através do que Bezzola (1991) denominou de
“retorno reflexivo”, (citado por Cavaco, 2002, p.34), a racionalização das
experiências de vida, para que ocorra a integração da aprendizagem e a
mesma seja formadora para a pessoa (Dumont, citado por Cavaco, 2002,
p.34), constituindo formação experiencial (Cavaco, 2002, p.34).
Em suma, se no decorrer ou no fim desta acção, não tivesse reflectido,
analisado e reorganizado a minha prática e as minhas vivências, enquanto
formadora, de forma consciente, poderia não ter adquirido competências. Ou
seja, esta experiência funcionou como “um instrumento, uma via de acesso”
(Gelpi, citado em Cavaco, 2002, p. 35) à minha formação e à minha
sobrevivência como formadora.
Neste sentido, a minha metodologia na altura, emergiu de práticas
informais, fundamentadas no relato das experiências de vida, pessoais, sociais
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e profissionais dos formandos, à semelhança do descrito no modelo dialógico
social. Tentei promover a troca de informação sobre o tema, partindo do
pressuposto que existiriam grandes potencialidades, já que todos eram activos
profissionalmente, de estavam submetidos a regras e sistemas de higiene e
segurança. Assim foi, num contexto de “diálogo igualitário”, contribuição dos
sabes de forma crítica tentei potenciar a participação activa e aprendizagem
mútua, formador-formando, contrariando o poder atribuído ao professor no
modelo escolar, de mestre, dono do conhecimento e da sabedoria e
inquestionável que fui aprendendo autonomamente.
Consequentemente a experiencia de vida, a partir do relato de cada
formando e a inferência de exemplos do seu dia-a-dia pessoal e profissional,
funcionaram como ponto de partida fundamental, para organizar
deliberadamente esta formação, que ao contrário do que seria esperado, não
envolveu um percurso anteriormente testado. Foi um risco pouco ou nada
calculado, provavelmente relacionado com a minha reduzida experiência
profissional, mas com uma grande vontade em convergir e articular de forma
flexível, modalidades educativas formais e não-formais, na produção de
mudanças de ambas as partes, correspondendo a uma estratégica ecológica
de formação onde a postura do profissional de educação deverá ser de
aprendente no desenvolver da acção (Canário, 2008, p.142). Acabei por
activamente aprender, valorizar a prática do reconhecimento de adquiridos, em
que acreditava e retirar também as atenções da minha inexperiência.
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Quando falámos de acidentes no local de trabalho, por exemplo, pedi-lhes
que partilhassem experiências da sua vida profissional, que reflectissem sobre
perigos reais ou iminentes; risco de acidentes que tivessem vivenciado naquele
dia de trabalho ou noutro, ou mesmo na vida pessoal, enfim apelei à
experiência adquirida ao longo das suas vidas, fosse ela oriunda de
modalidades formais, não formais ou informais. Esta dinâmica implicou a
partilha de experiências diversificadas sobre a temática, onde foram descritos
episódios de verdadeiras aprendizagens, realizadas por tentativa e erro,
repetição e imitação (Cavaco, 2002, p.35) e que funcionaram como elemento
integrador, facilitador, susceptíveis de serem transferidas para outras situações
integradoras do processo global de autoconstrução individual (Canário, 2008
p.112).
Esta metodologia foi bem recebida e utilizada desde o segundo dia de
formação, com adultos entre os 25 e os 60 anos. Não descurando outras
formas de aprendizagem, tal como sugere Courtois (1995) aqui os
intervenientes conseguiram descodificar e assumiram um papel activo e muito
participativo na formação (Cavaco, 2002, p.28). No seguimento do modelo de
dialógico social, “existem competências sociais que permitem através do
diálogo, interagir de forma reflexiva e imaginativa fazendo assim, frente a
situações reais do nosso quotidiano e da nossa sociedade (Fernandez, 2006,
p.17), como acredito que foi o caso.
Para além do descrito, reconheço o imensurável valor desta experiência,
no meu processo de aprendizagem, onde, de forma dinâmica, penso ter
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reflectido com o objectivo de transpor e adaptar futuros procedimentos
resultantes desta vivência (Cavaco, 2002) e assim contribuir para a minha
“autoconstrução” (Canário, 2008, p.112), como pessoa e profissional da
formação. Tal como refere Cavaco (2002), “a aprendizagem experiencial é um
processo através do qual os conhecimentos resultam da transformação da
experiência acumulada” (p.36), da “experiência prática que integra a
experiência e a teoria, a observação e a acção” (Dewey, citado em Cavaco,
2002, p.26), “assimiladas às experiências do passado e transformadas por
elas” (Chené e Theill citado por Cavaco, 2002, p.36).
Este meu momento de aprendizagem representa a base para a mudança,
através da selecção, organização e adaptação a condicionantes internas e
externas, conduzindo claramente à readaptação dinâmica das minhas atitudes
e metodologias, o que ainda hoje acontece, através da “simbiose entre os
estados internos e as condições do meio social e físico naquele determinado
momento” (Dewey, citado por Cavaco, 2002).
Aprendi e transportei para experiências seguintes, no domínio do saber-
ser, que um formador-educador deve, entre outras coisas, ser facilitador de um
“diálogo igualitário” entre formador-formando, fomentando um bom equilíbrio ao
nível das relações interpessoais, ter abertura mas ser responsável, ser humilde
e compreensivo, mas firme, dinâmico, criativo e empreendedor, se não
recordemos Fernandez (2006, p.18), acerca do modelo de dialógico social,
quando refere que “a aprendizagem de adultos é um continuum que começa
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nas relações sociais, e não nas relações académicas, e que se continua ao
longo da vida e em todas as suas facetas”.
O formador de adultos deve representar um elemento “orientador”
Fernandez, (2008, p.84), mediador de uma equipa constituída por formador e
formandos, estes últimos detentores de algum poder no grupo, pois serão eles
os verdadeiros intervenientes na transmissão e participação das suas vivências
de forma a facilitar a aprendizagem.
No domínio do saber-fazer, recordei, até porque já tinha sido discutido no
curso de formação pedagógica inicial de formadores, o que à partida parece
evidente: devemos adaptar os conteúdos, métodos e técnicas pedagógicas ao
nosso público através de um balanço inicial de experiências e validação das
mesmas. Enquanto educadores, parece-me que devemos procurar transmitir
os conteúdos de forma adaptada, conhecendo primeiramente o grupo e as
suas motivações e expectativas e aí partir das experiências como o veículo
facilitador do desenvolvimento da aprendizagem, “o trabalho do educador
consiste em reconhecer, dinamizar e potenciar esse continuum.” (Fernandez,
2006, p.18). Não pretendo, em momento algum desvalorizar ou questionar a
modalidade formal de educação, pois acredito que, apesar das suas limitações
e constrangimentos, as aprendizagens ai realizadas foram fundamentais para
ajudar a consolidar as que fazemos desde que nascemos.
Esta acção em particular ficou marcada por relações humanas intensas
com base na modalidade informal onde, “para além de privilegiar a razão e a
reflexão, também se atribuíu um papel importante às emoções, às intuições,
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mais geralmente aos vividos e às experiências de vida, como motores da
formação” (Finger, citado por Cármen, 2002, p.28). Estas relações foram
sustentadas por muita humildade e partilha de experiências adquiridas fora da
sala de formação, na esfera pessoal, social e profissional, que conseguimos
através da mediação aplicar e generalizar aos conteúdos, em tudo diferente da
perspectiva escolar e formal, onde o professor é mentor, tem poder sobre ao
alunos, não partilha experiências só transfere saberes, que se podem assimilar
ou não e que se resumem a respostas erradas.
Enfim, considero que foi uma experiência positiva mas conflituosa,
sobretudo internamente. Se, por um lado, reconheço que as minhas
competências sobre a temática eram insuficientes e não fizeram de mim a
formadora “ideal”, pois estou certa que existiria alguém mais competente no
domínio dos conteúdos, por outro lado, os objectivos pedagógicos foram
alcançados (avaliação da aprendizagem) porque assumi um papel de
mediadora e não impus nada como definitivo, favorecendo a aquisição de
novos conhecimentos e competências.
1.3 Curso de Atendimento ao Público
Pessoalmente, considero, tal como Dewey (citado por Cavaco, 2002),
“que a experiência é educativa se respeitar dois princípios: o princípio da
continuidade e o princípio da interacção”, na medida em que, a minha primeira
experiência como formadora de adultos, influenciou e enriqueceu as minhas
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aprendizagem pessoais, sociais e profissionais. Estávamos em Dezembro de
2005, e a acção de Atendimento ao público iria ser promovida pela mesma
entidade e ter lugar no mesmo local. Os módulos que me couberam mediar
foram os de Atendimento ao Público, Sensibilização Ambiental, Introdução às
Novas Tecnologias de Informação e Igualdade de Oportunidades.
A aprendizagem experiencial, a que entendo ter desenvolvido neste
momento, foi um processo que resultou da transformação da experiência
acumulada, tal como Chené e Therill (1991) argumentam que “as experiências
são assimiladas às experiências do passado e transformadas por elas”, não as
podemos isolar, elas representam uma unidade coerente (cit. in Cavaco, 2002,
p.36)
A educação informal, tal como descreve a autora Cármen Cavaco (2002,
p.26-27), é uma modalidade educativa presente desde o início da Humanidade,
assim como a aquisição de saberes por via da experiência. Segundo
Barkatoolah, (1989) “ a origem da aprendizagem experiencial, remonta aos
homens das cavernas, que aprendiam pelo processo de tentativa/erro, como
forma de sobrevivência” (citado por Cavaco, 2002, p.27). No meu caso, o
contacto directo com a experiência anterior, desencadeou em mim, o
desenvolvimento de um processo de aquisição de saberes informal, não
organizado, através da aprendizagem e formação experiencial, baseado na
“experiência prática” (Dewey, citado por Cavaco, 2002, p.26) e que me permitiu
intervir e posteriormente reflectir sobre ele.
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Da experiência anterior mantenho a opinião de que a educação formal
está longe de ser a única via de aquisição de conhecimento, pelo contrário,
precisamos na educação, cada vez mais de perspectivas que valorizem a
aprendizagem experiencial como uma via de aquisição de competências. O
meu desenvolvimento integrado e adaptado enquanto formadora, acredito ter
sido enriquecido por esta via experiencial no que respeita às acções futuras,
através da “ruptura no curso habitual” dos meus procedimentos metodológicos,
por exemplo.
Ao contrário do que aconteceu na experiência anterior, neste tema eu
sentia-me à vontade, simplesmente porque o atendimento ao público,
presencial e telefónico fez parte da minha vida profissional desde sempre,
mesmo depois de me licenciar, adquirida de acordo com a modalidade de
formação informal e não formal.
Através da minha formação experiencial, depois de reflectir e integrar a
experiência, dado que já conhecia a grande maioria dos formandos, tive a
possibilidade de agir da mesma maneira, mas sempre tentada a improvisar.
Desta feita, com role-playing, técnica nunca utilizada, que criou resistências
mas acabou por ser um sucesso.
Algum tempo passou e por motivos pessoais rumei ao Ribatejo. Aqui
encontro o meu terceiro “momento-charneira”.
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1.4 Curso de Tutor de Formação
A procura incessante de uma oferta de emprego começou, mas não deu
frutos. A entrada para o mercado de trabalho, quer na área da Psicologia
Clínica, quer da Formação Profissional, no Ribatejo, demorava a acontecer.
No ano 2006, tendo em conta a política de educação de adultos em
Portugal, “entendida como um instrumento das políticas activas de emprego e
das políticas sociais” (Cavaco, 2009, p.162), a qualificação dos recursos
humanos passava a ser a sua grande aposta. Estando eu desempregada, e
inscrita no Instituto de Emprego e Formação Profissional local e a usufruir da
prestação do subsídio de desemprego, fui convocada por escrito, para uma
sessão de esclarecimento sobre a minha eventual frequência numa oferta de
formação para activos qualificados, de nível superior ou intermédio.
No dia designado, como é fácil imaginar, a sala estava repleta de jovens e
menos jovens que, tal como eu, eram licenciados ou bacharéis,
desempregados e a receber o subsídio de desemprego, todos nós
dependentes de “dinheiros públicos”. Nesta sessão foi esclarecido, que
independentemente da qualificação académica, subsistia a necessidade de
continuar a “qualificar os recursos humanos”, “qualificar ao longo da vida”,
“adquirir mais competências para competir”, e essencialmente adquirir
”qualificação profissional” para fazer face às necessidades das sociedades
ditas modernas, uma “educação para a empregabilidade” tal como designa
Lima (2008, p.46). Este discurso enquadra-se, em meu entender, na ideia que
Cavaco (2009, p.119) refere ser a actual perspectiva educativa da
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aprendizagem ao longo da vida, invocada em Hamburgo, na V Conferência da
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura –
UNESCO, no ano de 1997, e documentada mais tarde no Memorando sobre a
Aprendizagem ao Longo da Vida (Comissão Europeia, 2000) direccionada para
o paradigma de resolução de problemas de competitividade económica e de
desemprego.
Estávamos em 2006, um ano depois da minha Licenciatura e mesmo
durante esse percurso sempre trabalhei em várias áreas de competência, qual
terá sido o meu desinvestimento, pergunto? O meu Curso não consegue fazer
face às necessidades da sociedade? Não estará a minha condição de
desempregada eventualmente relacionada com o “desenvolvimento e
modernização económica” exigido para a nossa sociedade? Não estará
também relacionado com a posição do Estado fase à sua posição na
globalização económico-financeira?
Segundo Lima (2008, p.49), “(…) não se conhecem dados que permitam
concluir que uma estratégia de formação profissional, inicial ou contínua, seria
condição suficiente, ou mesmo elemento estratégico, para ultrapassar o
chamado “atraso” na qualificação dos recursos humanos” de “mão e obra” e de
“modernização económica”, ou que a formação profissional, por si só, reúna
condições para afrontar os problemas de inserção e permanência no mercado
de trabalho Lima (2008, p.34) .
Ainda assim, as orientações foram claras, era nossa obrigação e
responsabilidade investir no nosso percurso de aprendizagem através desta
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formação, dispensando o desenvolvimento de políticas “humanistas”, porque
essa seria em grande parte a causa para o nosso desemprego, o
desinvestimento na nossa própria carreira!
Voltando ao meu relato experiencial, foram definidas pelo IEFP quatro
ofertas de formação, com início para breve, e a “opção” era obrigatória,
escolher um curso, independentemente dos meus projectos de
desenvolvimento pessoal, algo que estranhei como descrevo mais à frente,
porque a Tutoria foi descrita como uma especialização da função de formador.
Caso recusasse realizar algum, deveria fundamentar a opção, sendo que, o
mais certo era o corte da prestação de desemprego. Senti-me aterrorizada e
sozinha, sem poder consultar o meu marido para discutirmos e trocarmos
impressões, uma vez que não era só o meu futuro que estava em jogo. Tive de
decidir na hora! Assim foi, identifiquei-me com duas opções – Tutoria de
Formação e Gestão de Lares. Valorizando o meu pequeno “património cultural
e educativo” anteriormente conquistado e considerando a minha motivação
pela área da formação/Educação, optei pela primeira opção e fui seleccionada.
Esta acção era composta por um total de 800 horas de formação, divididas
entre 400 horas de formação em sala e 400 horas de estágio, foi outro
"momento-charneira", como já referi.
Ao considerá-la como um momento de aprendizagem e de formação,
pretendo reflectir sobre a sua influência no meu percurso formativo, contudo
adquirida através de experiências que considero negativas e até traumáticas,
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com repercussões importantes e úteis na minha formação enquanto pessoa e
formadora!
Inicialmente, quando da convocatória, fomos informados que só poderia
ser seleccionado quem, para além de licenciado ou bacharel estivesse
desempregado e já detivesse o Certificado de Aptidão Profissional – CAP e
alguma experiência como formador. O objectivo seria com esta acção
desenvolver novas competências profissionais apelando à especialização em
tutoria na formação profissional.
O curso começou e constatei que os critérios de selecção previamente
anunciados foram completamente adulterados. Fomos seleccionados todos,
quem já tinha CAP e quem não tinha. Foi o momento em que senti o descrédito
da finalidade do Curso, a especialização em Tutoria de formação, e me senti
enganada e usada para manipular claramente a estatística dos desempregados
no nosso país! Fomos todos para a mesma “sacola” onde o denominador
comum não era a experiência, ainda que pouca, ou o CAP para adquirir uma
especialização, tal como nos foi dito, mas sim estar desempregado.
Perante este desafio, senti-me confrontada com alguma “incoerência
cultural e perca de identidade” face a uma política de educação que
corroborava com o crescimento económico e financeiro estruturado de acordo,
com pressões e exigências globais (Finger, 2008). Senti, ao contrário do que
Lima (2008, p.33-34) refere ser indispensável para qualquer objectivo da
formação profissional, que a minha retaguarda cultural e formativa foi ignorada.
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A situação descrita agravou-se, na medida em que o coordenador, “o
agente do governo” tal com denomina Josso (2008, p.117), pertencente à
instituição, na minha opinião, apresentou algumas dificuldades em situar-se
face ao seu papel na definição da formação e face à inovação, às mudanças,
nomeadamente no público-alvo.
Inerente a tudo isto, eu vivia na esperança de ver respondidas mais
questões, desta vez sobre o pressuposto da acção, sobre o porquê de se
querer mobilizar e qualificar recursos humanos, “que evidenciavam níveis
educativos mais elevados” (Lima, 2008, p.35), quando existiam adultos que
ainda nem sequer estavam qualificados com a escolaridade obrigatória? O
porquê de não fazerem um diagnóstico sério sobre as aprendizagens e
formações experienciais ao longo da minha vida, pois a minha, tal como a da
maioria dos colegas, nomeadamente professores, já tinha começado há algum
tempo e parecia que ninguém queria saber?
Para além dos factos já mencionados, verificámos que o curso em si, era
uma acção, igual ou muito semelhante, a uma acção de Formação Pedagógica
Inicial de Formadores, que alguns já tinham por equivalência da função de
professor, e no meu caso particular, tinha-o realizado em 2005, um ano antes.
Os conteúdos eram os mesmos e os módulos de tutoria foram nulos, daí o
fraco envolvimento do grupo. Como ninguém sabia muito bem o que se
pretendia com o curso, os seus conteúdos e objectivos, mais uma vez o nosso
pensamento transportava-nos para a manipulação de situações de
desempregados através da estratégia da formação profissional, tal como
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fundamenta a lógica da ortopedia social referenciada por Cavaco (2009, p.732),
através da sua finalidade preventiva, evitando desta forma situações de
desemprego de longa duração e reparadora porque poderá evitar junto dos
desempregados de longa duração problemas de coesão social (Pedroso, citado
por Cavaco, 2009, p.733).
Este curso foi uma aposta desenvolvida, em meu entender, à luz da
instrumentalização de uma eventual modernização económica a que fomos
sujeitos a par da globalização, que através de uma modalidade de educação
autoritária, foi deixando cair a missão do desenvolvimento humano e social e
geriu descontrolada e instrumentalmente o capital humano disponível. À
semelhança do que descreve o autor Lima (2008, p.45), é “ a crença de que
para cada problema económico e social existe uma solução educativa,
configurando uma espécie de pedagogização extensiva da sociedade”.
Creio que esta forma de “angariar” formandos através da
responsabilização, imposição e interiorização de uma culpabilidade face à sua
situação laboral, atribuindo como causa para o desemprego a falta de
competências profissionais, e a necessidade de valorização da formação
contínua para fazer face à falta de qualificação, num novo mercado mais
competitivo, mais económico, baseia-se numa falsa relação entre formação-
emprego e é ineficaz pela dissimulação na falta de clareza nos seus objectivos,
como já tive oportunidade de escrever em parágrafos anteriores.
Este tipo de acções encontram-se por um lado, tal como descreve Cavaco
(2009, p.124) orientadas para a responsabilização e autonomia do indivíduo,
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numa tentativa de responsabilização individual na procura de educação e na
resolução dos seus problemas e da sociedade, nomeadamente o desemprego,
por outro assentam na mobilização de desempregados qualificados, segundo a
lógica do modelo económico produtivo, um dos três modelos predominantes na
educação de adultos do século XX, tipificados por Florentino Sanz Fernandez
(2006). Neste modelo, predomina a ideia estratégica da gestão dos recursos
humanos, da formação para a população activa e para o desenvolvimento de
competências relacionadas com o sector produtivo (Cavaco, 2009, p.88). As
aprendizagens são dirigidas, neste caso, em função da sua rentabilidade, com
um propósito directamente económico e indirectamente social.
Reflectindo sobre esta experiência, questiono muitas vezes as
aprendizagens que realizei, a sua utilidade e aplicação directa e oportuna, quer
como formanda quer como formadora. Qual a utilidade da formação realizada
nestes moldes? Tal como sublinham os autores, Canário, Cabrito e Cavaco
(2008), sobre as propostas de formação apresentadas e o Programa Integrado
de Formação para a Modernização da Função Pública (PROFAP), aqui
também me parece ter emergido uma incoerência ou um desencontro entre a
formação profissional e os eventuais projectos de mudança.
Senti que o único propósito desta acção foi uma tentativa, ao abrigo de
políticas desencontradas e desajustadas sobe a educação de adultos, através
do discurso da “Qualificação de Recursos Humanos”, Formação Vocacional, e
“Qualificação ao Longo da Vida, tornar-nos a todo o custo “empregáveis”,
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“flexíveis”, “adaptáveis” e “competitivos” (Charlot, citado em Canário, 2006,
p.199).
Nunca ninguém me perguntou como me descrevia como formadora, ou o
balanço que fazia da minha curta experiência, o que poderia partilhar com os
meus colegas e eles comigo? Enfim, estivemos cerca de 400 horas em sala, a
fazer uma “espécie” de reciclagem do curso de formação inicial de formadores.
Penso que, este tipo de oferta formativa deveria considerar o indivíduo e o seu
percurso de vida, através das aprendizagens realizadas ao longo da vida, as
suas motivações, expectativas e necessidades. Em meu entender, seria
pertinente ter como base um diagnóstico e a consequente a validação das
aprendizagens, tal como defendia a política da Agência Nacional para a
Educação de Adultos no ano de 1997.
Acredito à partida que só um objectivo tenha sido alcançado, e por algum
tempo, a diminuição da estatística do desemprego, espelhando o traçado do
modelo económico produtivo, tal como refere Canário (2008), onde “a formação
constitui uma vantagem competitiva individual na obtenção de emprego, mas o
nível geral de qualificações, não determina o volume total de trabalho e muito
menos a sua distribuição. Em suma, a formação não cria empregos” (p.93).
No final das horas de formação em sala, reflectindo sobre o percurso
deste curso e perguntei a mim mesma, como iria agora fazer um estágio de
400 horas, quais as aprendizagens que tinha realizado ao nível da tutória de
formação, para agora as poder utilizar e intervir?
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Quase no fim desta acção, por conflitos entre formadora/formandos e
vice-versa, a primeira formadora foi dispensada e substituída. Com a entrada
tardia desta nova formadora, a meu ver, apareceu o respeito e a valorização do
nosso património formativo e profissional. Enfim, a nossa nova formadora
tentou adaptar-se e, para além de atenuar os conflitos internos e externos,
tentou transmitir-nos alguns conhecimentos sobre os conteúdos de tutória, que
a bom da verdade, também não eram explícitos no referencial de formação.
Sobre o estágio recai mais uma reflexão crítica, quando os candidatos
são literalmente “depositados” no local obrigatório, como eu fui, sem
competências para o realizarem. A “sorte” é que, quer as entidades que nos
enviam quer as que nos recebem são “parceiras” e não entram em conflito na
maioria das vezes, são coniventes com o “sistema”. Gostaria de “olhar” para os
estágios como verdadeiras oportunidades de consolidação de saberes e de
afirmação na temática desenvolvida, mas tendo eu vivido esta experiência
pessoal, tenho dificuldades em fazê-lo.
Para terminar em meu entender, este Curso teve dois propósitos, um mais
claro que o outro: primeiramente tirar-me da estatística de desempregados
durante um ano e alguns meses, ao abrigo do Programa de Qualificação dos
Recursos Humanos e Promoção da Qualidade da Educação e Formação Inicial
de Jovens, utilizando como escusa a formação ao longo da vida, e o outro,
acredito eu, conhecer a minha futura colega de trabalho, que não graças ao
curso, mas à oportunidade de nos conhecermos e de trocarmos vivências, me
recomendou para a função que vim a desempenhar de seguida.
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Considerando o princípio da continuidade de Dewey (1960), esta
experiência à semelhança das anteriores foi educativa, sobretudo através da
análise e reflexão dos seus constrangimentos, em domínios como, a formação
do formador, a relação do formador com o público-alvo, a adaptação do
formador aos conteúdos do referencial e aos formandos, a metodologia, a troca
de experiências e de boas práticas. Tudo isso me parece essencial e, na minha
opinião, parece-me ter estado longe de ser conseguido.
1.5  Profissional de Reconhecimento e Validação de Competências
Em Abril de 2008, identifico o quinto momento-chave do meu percurso
profissional e formativo, quando comecei, através de uma equipa itinerante de
um Centro Novas Oportunidades (CNO), sem qualquer experiência, a exercer
as funções de Profissional de RVC.
Enquanto elemento da equipa do CNO, deparei-me com vários
obstáculos, nomeadamente a certeza da minha ignorância, fase ao processo
de reconhecimento e validação de competências, à sua prática e pressupostos.
Contudo, não era a única, este e outros obstáculos também se alastravam à
restante equipa de trabalho e às equipas dos CNO em geral. Corroborando o
anteriormente descrito, estão os testemunhos recolhidos por Cármen Cavaco
(2008) no âmbito da sua tese de Doutoramento publicada no livro, Adultos
pouco escolarizados – políticas e praticas de formação, onde no seguimento do
estudo, os Profissionais e formadores de RVC, afirmam: - “isto era novo para
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todos nós” (p.610); “depois aquilo que se sente é a descoberta” (p.610); “a
principal dificuldade foi em termos de terminologia, as terminologias são
completamente diferentes e também o próprio referencial, também era algo a
que não estava habituada a trabalhar” (p.611).
Ainda estávamos a tentar superar os primeiros obstáculos, quando um
mês depois, em Maio de 2008, foi publicada a Portaria n.º 370/2008, que para
além de regular a criação e o funcionamento dos Centros Novas
Oportunidades, introduziu uma nova figura na constituição da equipa de cada
CNO, o Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento (TDE). De acordo com a
Agência Nacional para a Qualificação, I.P., (ANQ), este novo perfil foi criado
com dois propósitos: o primeiro, de tornar exequível uma metodologia de
intervenção, baseada nas etapas de Acolhimento, Diagnóstico e
Encaminhamento, directamente com o adulto, e o segundo, de desenvolver
todo um trabalho de “BackOffice”, necessário para o sucesso do propósito
anterior, nomeadamente recolher e actualizar a informação do adulto e registá-
la no Sistema de Informação e Gestão da Oferta (SIGO) e a produção de
relatórios (ANQ, 2008, p.43).
Alguns meses após ter iniciado a actividade como Profissional de RVC,
recordo-me de continuar a questionar, quando seria recrutado o/a colega TDE,
pois nós continuávamos a exercer ambas as funções. Como éramos duas
Profissionais de RVC na equipa local, chegamos a propor que uma de nós
passasse para TDE e a outra continuava Profissional de RVC, pois nós
estávamos confusas e sem saber legalmente o que éramos afinal, Profissionais
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de RVC ou Técnicas de Diagnóstico e Encaminhamento, já que realizávamos o
trabalho de ambas?
Muitos obstáculos a superar e, muitos conflitos internos e externos que
emergiram da incoerência entre as orientações técnicas e as orientações
internas do CNO. Neste caso, embora todos tivessem conhecimento da
referida Portaria e das suas regulamentações, desde o Departamento de
Formação, ao Director/Coordenador do CNO, a indicação da ANQ não era
respeitada, independentemente da nossa concordância ou não:
“O/A Técnico/a de Diagnóstico e Encaminhamento é um novo
membro da equipa técnico-pedagógica que deverá exercer a sua
actividade a tempo inteiro, não podendo acumular funções como
Profissional de RVC, como Formador/a ou outra, dentro de um
Centro Novas Oportunidades” (ANQ, 2008, p.43).
Em 2008, tal como na actualidade, “os Centros Novas Oportunidades
eram vistos como a “porta de entrada” dos adultos para novas qualificações,
que podiam passar pelos processos RVCC de nível básico ou secundário e,
mais tarde, profissional ou por outras modalidades de educação-formação,
como o caso dos Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA).
Os Centros Novas Oportunidades, anteriormente “designados por Centros
de Reconhecimento Validação e Certificação de Competências (Centros
RVCC) “são estruturas orientadas para o reconhecimento de experienciais
adquiridos” (Cavaco, 2009, p.304), “destinadas a assegurar aos adultos
maiores de 18 anos, que não possuam o 1º ciclo, 2º ciclo, 3ºciclo ou nível
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secundário” (Cavaco, 2009, p.304), consoante o caso, a melhor oferta de
educação e formação.
1.5.1Equipa Itinerante da Região do Ribatejo
Tal como referi, foi nesta equipa do Ribatejo, que iniciei funções como
Profissional de RVC. A equipa era itinerante pois funcionava como um
“tentáculo” do grande polvo, o “verdadeiro” CNO, situado noutra Região do
país. Digamos que, este constrangimento foi a solução possível da entidade
formadora para conseguir contornar um problema de gestão dos CNO
atribuídos, dentro do mesmo Centro de Formação, distribuído por todo o
continente. Contudo, para nós, equipa itinerante era algo confuso e difícil de
executar e constituía mais um obstáculo para compreender e interiorizar. Uma
coisa era o CNO estar no Ribatejo e nós nos deslocarmos a locais autorizados,
outra completamente diferente era o CNO estar noutra região de Portugal e nós
utilizarmos o mesmo código e fazermos itinerâncias no Ribatejo, até para os
adultos era confuso, estarmos num local e o código do CNO ser da Região
Norte.
A equipa do CNO era composta por um Director, simultaneamente do
núcleo da Entidade Formadora e do Centro novas oportunidades e
Coordenador, uma Técnica Administrativa, duas Profissionais de RVC
simultaneamente técnico de diagnóstico e encaminhamento, três formadores
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para as quatro áreas, sendo que um acumulava duas áreas de competência-
chave.
O início do meu percurso como Profissional de RVC foi essencialmente
formativo e representou um enorme desafio, onde a motivação, o empenho e a
vontade de aprender foram decisivas, tal como afirma Paulo Freire (1992), “a
formação ocorre quando as pessoas apresentam uma atitude séria e curiosa
na procura de compreender as coisas e os factos” (citado por Cavaco, 2009,
p.212), acredito ser o meu caso.
As minhas aprendizagens partiram do zero e ocorreram em simultâneo
com a prática, de forma “difusa ou informal”, como define Pain (citado por
Canário, 2006, p.165). Desenvolveram-se com o propósito de superar os
obstáculos inerentes à assimilação das políticas e práticas de reconhecimento
de adquiridos, às suas metodologias inovadoras e instrumentos de validação.
Tal como descreve um colega formador de RVC, na entrevista realizada por
Cavaco (2009) “ quando eu cheguei aqui, encontrei um muro e para saltar esse
muro, foi com trabalho, trabalho de equipa e a experiência depois com os
próprios adultos e com o próprio processo, porque foi difícil” (p.611).
Inicialmente inseguras e completamente “perdidas” era nosso objectivo
inteirarmo-nos destas práticas inovadoras e desconhecidas e superarmos este
obstáculo. Para tal, eu e a minha colega, começámos por “desbravar” terreno.
A nossa estratégia baseou-se na observação, em mecanismos de tentativa e
erro (experimentação), na auto-formação, através da consulta e leitura de
manuais de metodologias atrás de manuais e, no contacto e partilha com
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colegas de outros CNO, supostamente mais experientes, digo supostamente
porque a grande maioria também se apresentava como nós, desconhecedores
ou inseguros face ao assunto.
Foi necessário aprender de raiz, compreender, reflectir e interiorizar as
novas práticas de educação de adultos, que envolvia muitos temas
nomeadamente, o significado do reconhecimento de experienciais adquiridos,
das terminologias, do processo de RVC, dos Curso de Educação e Formação
de Adultos (EFA), do referencial de competências de nível básico e secundário.
Enfim, um processo que deveria ter sido gradual para todos os elementos da
equipa, levado o seu tempo mas, que foi desenvolvido em simultâneo com a
prática do dia-a-dia. Tal como reforça Cavaco (2009), através do testemunho
de um formador de RVC, “no início, se calhar, não percebi logo, fui percebendo
e acho que cada dia vamos percebendo melhor” (p.611).
Foi através de “processos educativos não formais” propostos por Pain
(citado por Canário, 2006, p.163), por auto-aprendizagem progressiva com
muitas discussões saudáveis, reflexões, passo a passo, por vezes sem fio
condutor para a sustentação, repletas de dúvidas, inseguranças e incertezas,
que eu e a minha colega, aos poucos, fomos superando e conquistando
intencionalmente pequenas vitórias, “efeitos” (citado por Canário, 2006, p.163),
“aprendendo com e através da experiência” (Canário, 2006, p.161) adquirindo
conhecimentos, assimilando experiências e procedimentos, práticas
interventivas e metodologias, tal como acontece nos efeitos educativos
propostos por Abraham Pain (citado por Cavaco, 2006, p.163).
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Como descrevi, os nossos conhecimentos sobre educação e formação de
adultos eram muito limitados para os requisitos das funções e foi necessário
“investir”, bem e depressa e, em equipa, pois os números ou metas, como lhe
queiram chamar, de cada equipa itinerante, eram criteriosamente controlados e
cruzados mensalmente pelo Departamento de Formação e em seguida
relacionados com os dados da Tutela – Agência Nacional para a Qualificação,
não fosse esta uma política incorporada no plano Nacional de Emprego
(Cavaco, 2009, p.184). Este procedimento aparenta estar relacionado com a
instrumentalização da formação e com a dinâmica formativa estruturada por
metas políticas, tempos e modos de financiamento comunitários, a
“massificação” da formação em função de orientações políticas (Cavaco, 2009,
p. 20).
A nossa metodologia, baseava-se na descrita pela Agência, contudo
continuava a ser apenas uma pessoa a desenvolvê-la, o Profissional de RVC.
Nas nossas cabeças, naquele momento, fazia todo o sentido separar as
funções e mentalmente tentámos fazê-lo! Passámos a realizar em primeiro
lugar a etapa do acolhimento, sessão colectiva de esclarecimento sobre a
Iniciativa Novas Oportunidades, as suas funções, propósitos e intervenientes.
Seguidamente a etapa de diagnóstico, uma em grupo, para os adultos
preencherem os instrumentos de motivações, e outra individual, onde era feita
uma entrevista para esclarecer alguns dados menos precisos. Por fim, a última
etapa que compete ao técnico de diagnóstico e encaminhamento, o
encaminhamento, onde, de acordo com os “perfis-tipo” definidos pela ANQ, se
tentam “encaixar” algumas características dos adultos, reveladoras de
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possíveis indícios de competências pessoais, sociais e profissionais, as
motivações intrínsecas, extrínsecas ou ambas, as expectativas e as
motivações de cada candidato, entre outras. Foi confuso, muito confuso!
Sem dúvida que, a grande maioria dos encaminhamentos por mim
realizados, foi para a modalidade de RVC. Se está correcto? Quanto a mim
não, e por isso destaco, já nesta fase, a falta de oferta formativa, como um dos
grandes constrangimentos desta Iniciativa: quando um candidato apresenta o
perfil indicado para realizar um processo EFA, e não há oferta formativa, por
exemplo, o que fazer com o adulto? Deixá-lo anos a fio, sem resposta, como
aconteceu no passado e acontece actualmente? Segundo a ANQ, sim. O que
importa é o perfil e não pensando bem, não deixam de ter razão, contudo, de
que serve ao adulto estar encaminhado anos a fio para um curso EFA e não ter
acesso à oferta, por escassez, por exclusão?
No caso deste CNO, tanto no passado como agora, esse constrangimento
tenta ser superado propondo a realização de formação modular. Sabemos que
é insuficiente, que não o qualifica do ponto de vista escolar, contudo permite a
qualificação profissional. A falta de oferta formativa e a limitação das vagas
penaliza, não só os adultos encaminhados para cursos EFA, mas também
aqueles que são certificados parcialmente e que representam percursos
incompletos, como os candidatos cujo perfil permitiu um encaminhamento pelo
DL 357/2007, para completarem o nível secundário, e que são responsáveis
por completar o seu percurso.
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Depois do encaminhamento, já no papel de Profissional de RVC,
constituíamos um grupo de trabalho, de mais ou menos 12 a 15 adultos, onde
era desenvolvida a primeira sessão de reconhecimento, inicialmente de acordo
com os recursos e dinâmicas anunciadas pela ANQ, no seu livro publicado em
2008, Metodologia de Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento de Adultos:
Centros Novas Oportunidades, que por tentativa e erro, fomos adaptando à
nossa realidade.
Na primeira sessão inicialmente de nível básico (4º, 6º ou 9º ano), o
adulto era convidado, através de um conjunto propostas ajustadas à
metodologia de balanço de competências através da metodologia
autobiográfica, por exemplo, a evidenciar as suas aprendizagens, dando assim
início ao acompanhamento na construção do portefólio reflexivo de
aprendizagens (PRA) em articulação com os formadores.
Segundo Cavaco (2009), no nosso país, o processo de RVCC inspira-se
em metodologias, como a abordagem experiencial, o balanço de competências,
já abordado, na análise de actividade e no portefólio. “O processo baseia-se
nos instrumentos de mediação contemplados no Kit, elaborados pela tutela”
(Cavaco, 2009, p.309). Inicialmente também começámos por utilizar os
instrumentos recomendados pela ANQ, no entanto, com o passar do tempo, a
equipa reflectiu e sentiu necessidade de se adaptar e produzir novos
instrumentos, com o propósito de se ajustar e de responder às exigências da
tutela, nomeadamente ao nível das metas, como também refere Umbelino
(2006) (citado por Canário, 2009, p. 309).
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Neste momento, aprendi a descodificar os referenciais para poder orientar
os adultos, na construção da sua autobiografia. Foi através de uma estratégia
informal, não organizada, mas desta feita intencional, que consegui alterar os
meus conhecimentos, comportamentos e atitudes face às funções que estava a
desempenhar e aos saberes inerentes. Foi com a “experiência prática” como
método educativo, como sugere Dewey, onde a teoria passou à acção (citado
por Cavaco, 2002). Neste contexto, considero que me fui formando, como
técnica e profissional, através das aprendizagens experienciais diárias,
resultantes de dúvidas e de interacções com os colegas e com os adultos,
através de práticas inerentes à intervenção no processo a situações do dia-a-
dia, umas mais sustentadas que outras, mas no fim sempre se traduziram em
experiências formativas.
Nesta equipa recordo-me de outros constrangimentos para além do
mencionado, nomeadamente referentes à falta de oferta formativa. Estes
associam-se à implementação de um CNO de raiz, nomeadamente no que diz
respeito às instalações e às exigências da Carta de Qualidade, e ao facto da
chefia, Engenheiro de formação, acumular três funções, de Director da
Entidade e do CNO e Coordenador do CNO, para além de estar
completamente alheio à Iniciativa “Novas Oportunidades”. Paralelamente a esta
situação, também alguns dos colegas da entidade formadora, a desempenhar
funções naquele local há cerca de dezassete anos, completamente cépticos
em relação à mudança, a esta Iniciativa, à nossa presença e à nossa
progressão e autonomia, não terem fomentado um trabalho de articulação, mas
de concorrência (Cavaco, 2008, p.559). Para superar este constrangimento, foi
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necessário fazê-los perceber que valia a pena e, acima de tudo era necessário
articular connosco, CNO, em função dos nossos encaminhamentos e metas
definidas pela Direcção de Formação da Entidade. Contudo esta batalha
custou o trabalho da minha colega Profissional de RVC.
Relativamente às instalações deste CNO, inicialmente só tinha uma sala
disponível, ampla e sem computadores, telefones, contrariando tudo o que
prevê a Carta de Qualidade. Posteriormente conseguiram uma sala com duas
secretárias apenas e só mais tarde, vieram os computadores e um telefone. O
facto da administrativa estar na extremidade contrária do edifício, quase a 500
metros, também não foi benéfico, do ponto de vista da interacção e
produtividade.
Em suma, ao “olhar” para trás, acredito que nesta equipa existiram
constrangimentos inerentes à Iniciativa Novas Oportunidades, como o
encaminhamento baseado em “perfis-tipo” e a falta de oferta formativa como
resposta a esse encaminhamento, como por exemplo, no caso dos cursos
EFA, e constrangimentos relacionados directamente com a Entidade
Formadora, nomeadamente pela falta de interesse da Direcção/Coordenação
em manter aquela equipa, ou qualquer outra, que coloca-se em causa as suas
regras, curiosamente nenhumas relacionadas com a metodologia da Iniciativa,
mas com controlo e com as metas. Outro constrangimento inerente a esta
equipa está relacionado com o facto de desenvolvermos a nossa actividade
dentro das instalações de Centro de Formação Profissional, e os adultos,
rapidamente serem mobilizados para o CNO dessa entidade. Esta última
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dificuldade, ao fim de um ano e meio foi superada através do encerramento
desta equipa e a minha transferência para a equipa itinerante da região Oeste.
Em análise, acredito que este momento do meu percurso, se desenvolveu
com base na formação experiencial e em modalidades educativas não formais
e informais, que me permitiram criar estratégias para ultrapassar os desafios e
tentar resolver os problemas do dia-a-dia, mas não só, também me
possibilitaram manter o meu posto de trabalho como Profissional de RVC,
avançar e investir no aperfeiçoamento, à semelhança do que refere Cavaco
(2009), no seu livro Adultos pouco escolarizados – Políticas e Práticas de
Formação, relativamente ao investimento e determinação que os adultos pouco
escolarizados fazem para “ultrapassar desafios e/ou resolver problemas” (p.
210).
1.5.2Equipa Itinerante da Região do Oeste
Como já referi, a minha permanência na equipa itinerante anterior,
terminou com a extinção da mesma em virtude das metas e da sua localização,
acrescido, na minha opinião, do desinteresse estratégico da direcção daquele
Núcleo.
Passei então para outra equipa itinerante da mesma entidade “mãe”, mas
na região Oeste. Esta já era composta por duas colegas que também exerciam
a função de Profissional de RVC mas desenvolviam as duas funções, técnicas
e profissionais e por uma duas equipas de formadores, uma para cada nível.
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As minhas funções foram exactamente as mesmas durante os nove
meses que lá permaneci. Também aqui fui técnica de diagnóstico e
encaminhamento e Profissional de RVCC, com uma diferença, relacionada com
a minha no objectivo específico da minha transferência, certificar adultos
encaminhados para processo RVCC de Nível secundário. Quando cheguei a
esta equipa das Caldas, nunca tinham certificado nenhum candidato com o
nível secundário e essa foi a minha grande missão! Para superar esse
constrangimento, comecei por transportar da experiência anterior as
aprendizagens relevantes que considerei importantes para o processo e
comecei a partilhá-las com as minhas colegas profissionais e com a “minha”
equipa de formadores, as experiências positivas e as negativas, que também
me conduziram a aprendizagens.
Aqui, inicialmente senti um grande apoio, por parte da Direcção e
Coordenação. Poucos meses depois de ter entrado, em Dezembro de 2009, já
estava a certificar, em conjunto com uma das minhas colegas, em meu
entender com muita qualidade, quatro candidatos ao nível secundário que
andavam perdidos há dois anos. Ao contrário do que deveria ter sido, foi um
dia bastante triste, pois para além das dificuldades usuais dos prazos para
apresentar tudo, nomeadamente as grelhas de validação, todos nos
esforçámos, sobretudo os adultos, mas a festa ficou estragada. A nossa
Directora tomou as dores de uma colega que, na minha opinião, por estar muito
absorvida no seu júri de nível básico, e por trabalhar a um ritmo diferente, ficou
sem conseguir fazer qualquer aprendizagem de nível secundário. A Directora
recusou-se a abrir a sessão de júri mas, no fim, manifestou o seu
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descontentamento de forma primária, em meu entender, humilhando a equipa,
principalmente as duas profissionais, alegando falta de união e de partilha de
competências. Foi um dos momentos mais difíceis da minha vida pessoal e
profissional, era a semana do Natal, as emoções estavam à flor da pele e senti-
me verdadeiramente injustiçada e revoltada, eu e a colega que comigo
acompanhou os adultos durante horas a fio, mesmo aos fins-de-semana! O
mal-estar foi de tal ordem que o avaliador externo e alguns dos adultos ficaram
incomodados com o sucedido e tomaram as nossas dores.
Reflectindo na tentativa de digerir este momento, agora avivado na minha
memória, aprendi, sobretudo a não assumir responsabilidades que não são
minhas, algo que à partida parece óbvio mas que eu me esqueço com
frequência. Um dos adultos que levei a júri era da colega que, a meu ver, não
conseguir acompanhar o ritmo e foi silenciosamente delegando em mim as
respostas, a orientação da autobiografia e a preparação do júri. Reconheço
também que nunca superei a referida situação com a Directora, pessoa que
admiro pessoal e profissionalmente e, talvez por isso, tenha ficado muito
magoada. Com a colega tudo ficou esclarecido e arrumado!
A minha passagem por este CNO foi no entanto, muito gratificante pois
tive o prazer de conhecer bons colegas, interessados em prestar um bom
serviço na área da educação-formação, com os alguns dos quais ainda hoje
trabalho. Aprendi com os meus colegas, a desenvolver melhor o
reconhecimento de competências do nível básico, a desenvolver autobiografias
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reflexivas de nível básico à semelhança das de nível secundário, sem a
instrumentalização anteriormente aplicada.
Continuei a reflectir relativamente à distinção das funções de TDE e de
Profissional de RVC, situação que considerava fundamental dado o elevado
volume de trabalho que acumulava. Nesta altura, continuávamos a agir à
revelia da ANQ, ignorando as suas instruções de ter uma técnica de
diagnóstico e encaminhamento a tempo inteiro na sua equipa pedagógica.
Perante as metas, previamente definidas, aquela equipa, para além de um
administrativo, que estava atribuído mas que não desempenhava funções para
o CNO e dos formadores, na minha opinião, naquele momento da minha vida
sentia a necessidade de ter pelo menos um técnico de diagnóstico e dois
profissionais de RVC, a desempenhar funções distintas, algo que não
acontecia!
Como mencionei, para mim, naquela altura, fazia todo o sentido a
separação das funções de técnica de diagnóstico e encaminhamento e de
profissional de RVC, como a metodologia ideal para as respostas necessárias.
Esta minha postura teve por base muito cansaço, o ritmo e o excesso de
trabalho diário e mensal, muitas vezes superior ao contratado, a maioria dele
burocrático e de “BackOffice”, a pressão para a concretização das metas
impostas pela tutela e consequentemente pelo departamento de formação do
centro e a tentativa de desenvolver um trabalho de qualidade com os adultos,
sendo que aos meus olhos, a quantidade não é sinónimo de qualidade. Por
esses motivos, na altura, assumi a separação das funções de TDE e
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Profissional de RVC, defendendo que o nosso trabalho poderia e deveria ser
dividido ou desempenhado por outra ou outras pessoas.
Digamos que acumulei não duas mas três funções, porque até a inscrição
dos adultos, era feita pelo profissional de RVC, por mim, no caso, uma espécie
de polivalência tripartida! Primeiro assumia a função de administrativa,
inscrevia no SIGO, todos os adultos inscritos no centro de formação;
posteriormente, como TDE, desenvolvia as etapas de acolhimento, diagnóstico
e encaminhamento. Os adultos que eram encaminhados para um processo de
RVC conheciam a minha terceira função, a de profissional de RVC onde
desenvolvia a etapa de reconhecimento de competências, que na altura se
baseava muito na etapa de diagnóstico realizada como técnica de diagnóstico
e encaminhamento. Como profissional de RVC, coordenava ainda a equipa de
formadores e o processo em si até ao júri de certificação.
Actualmente, após digerir a minha própria experiência e percurso,
acredito, que, as funções de Profissional de RVC me ajudam no desempenho
das de técnica de diagnóstico e encaminhamento e vice-versa. Este
complemento de funções, sem que me tivesse apercebido, possibilitou-me o
desenvolvimento daquilo que na minha opinião, deveria acontecer primeiro,
neste percurso desde a inscrição num centro novas oportunidades, um
sustentado reconhecimento de competências, para em seguida se definir o
perfil de encaminhamento mais adequado e não ao contrário. Acredito, pela
minha experiência e pela qualidade na definição de um perfil, que das duas
uma, ou o profissional poderá intervir mais cedo, na fase de diagnóstico, com o
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propósito de desenvolver estratégias de balanço de competências e contribuir
para fundamentar os encaminhamentos para perfis e não em função de “Perfis-
Tipo”.
1.6 Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento - Centro Novas
Oportunidades de Almeirim
Ainda durante a minha permanência no núcleo do OESTE, mas já
decidida a sair, recebi duas propostas para integrar outros CNO, mais perto da
minha residência. Uma das propostas foi para integrar, a equipa do Centro
novas oportunidades da Confederação dos Agricultores de Portugal, no Centro
de Formação Agrícola de Almeirim, somente como Técnica de Diagnóstico e
Encaminhamento.
Antes da minha entrada a equipa era composta apenas por uma técnica
de diagnóstico e encaminhamento, dois Profissionais de RVC de nível básico e
dois do secundário. Quanto aos formadores, faziam parte da equipa, duas
formadoras de nível básico, acumulando, cada uma na sua valência, duas
áreas de competência-chave: Matemática para a Vida e Tecnologias de
Informação e Comunicação e outra Cidadania e Empregabilidade e Linguagem
e Comunicação. Os formadores do secundário eram cinco, sendo que as de
STC repartiam os núcleos geradores de acordo com a sua docência. Falta
apenas um administrativo.
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A técnica de diagnóstico e encaminhamento em questão, não estava
presente no CNO, trabalhava em casa, garantindo apenas os acolhimentos
presenciais nas datas previamente agendadas. Não obstante, com a
reestruturação em marcha e a substituição de um profissional de nível
secundário a dinâmica do CNO mudou, e como não se pode estar em
presença, em vários locais ao mesmo tempo, alguns colegas tiveram de optar,
entre os quais a anterior TDE, que rescindiu funções.
A minha contratação surge no seguimento da imposição do aumento do
patamar de objectivos/metas a alcançar, determinados pelo Governo e com
esta imposição, a necessidade de ter mais outra técnica de diagnóstico e
encaminhamento. Assim sendo, fomos contratadas duas novas técnicas de
diagnóstico e encaminhamento, uma para colmatar a saída da anterior colega e
outra para preencher os requisitos do novo patamar. Aceitei a proposta e
integrei a nova equipa a 4 de Abril de 2010, juntamente com uma colega que
não tinha qualquer experiência de CNO, mas era formadora de jovens e
adultos, há vários anos.
A minha entrada para esta equipa foi uma boa oportunidade para
experienciar o exercício de apenas uma função, de técnica de diagnóstico e
encaminhamento, e desta forma reflectir através das minhas experiências
anteriores, as necessidades e constrangimentos de que falava, ao nível das
funções e metodologias de um/a técnica de diagnóstico e encaminhamento
após a inscrição de um candidato no centro novas oportunidades.
102
As minhas funções, de Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, são
exercidas de acordo com a regulamentação da função através do artigo 9.º da
Portaria n.º 370 de 21 de Maio 2008. Após inscrição do adulto pela colega
administrativa, enquanto técnica de diagnóstico e encaminhamento sou
responsável, pelo acolhimento dos candidatos no Centro novas oportunidades
e pela condução das etapas de Diagnóstico e de Encaminhamento, em função
de “Perfis–tipo”, previamente definidos pela Tutela, com o propósito de
encontrar a resposta mais adequada à necessidade de qualificação do adulto.
Essa oferta educativa poderia ser interna ou externa ao CNO.
No acolhimento, tal como sugere a ANQ, é feita uma sessão de
esclarecimento onde descrevemos o CNO e o seu papel na formação e
educação de adultos, a particularidade das itinerâncias, as diferentes fases
processo a desenvolver e as várias possibilidades de encaminhamento para
ofertas formativas e educativas externas ao mesmo. Nesta sessão é ainda
agendada a seguinte, de Diagnóstico em grupo.
Já na primeira fase da etapa de Diagnóstico propriamente dita, enquanto
TDE, “convido” o candidato, através de uma ficha de motivações a escrever um
pouco sobre si, sobre as experiências associadas ao seu percurso de vida
social, escolar, profissional e inerentes às várias etapas. O propósito é tentar
traçar o perfil do candidato e enquadra-lo nos “Perfis-Tipo” previamente
definidos. Após a recolha dessa informação é agendada a próxima sessão de
Diagnóstico, uma entrevista individual.
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A entrevista individual, faz parte da segunda etapa de Diagnóstico, tem
como objectivo, questionar o candidato, sobre alguma informação considerada
pouco explorada que foi recolhida durante as fases anteriores, nomeadamente
na abordagem experiencial. É nesta fase, que eu deposito mais expectativas,
porque acredito, na relação que desenvolvemos com o candidato, na empatia,
no discurso de igual para igual, onde tentamos perceber as suas verdadeiras
motivações e expectativas e tentamos traçar um caminho individualizado,
enquadrado e adaptado ao próprio. Este caminho só é possível, de acordo com
a minha experiência, se proporcionarmos ao candidato um bom
acompanhamento, esclarecedor do seu percurso e um Encaminhamento
sustentado por verdadeiros Reconhecimentos de Competências.
Contudo, é também nesta fase que persistem as minhas dificuldades e
conflitos, ainda que agora com novas aprendizagens. Refiro-me, por exemplo,
ao facto de, na etapa de Diagnóstico, não se fazer um verdadeiro
reconhecimento de competências. Pergunto-me se não faria sentido, no
diagnóstico introduzir um novo interveniente, o Profissional RVC, tendo em
conta a importância da lógica do balanço de competências e de histórias de
vida, um pouco à semelhança do que acontecia na metodologia implementada
na ANEFA, embora na altura sem a figura do técnica de diagnóstico e
encaminhamento, mas com o profissional de RVC a intervir logo no primeiro
eixo, o de reconhecimento (ANEFA, 2002, p.15).
Continuando a descrição das minhas funções e metodologias, por último,
sou responsável pela organização do encaminhamento, mediante o perfil
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traçado e enquadrado nos quatro disponíveis na tipologia da Agência. O
encaminhamento é proposto e negociado para a oferta de qualificação mais
adequada, após a apresentação das várias propostas, e análise das vantagens
e desvantagens das mesmas. Pode ser para respostas educativas e formativas
internas, processo RVC de nível básico ou secundário, ou externas ao Centro
novas oportunidades, como os Curso EFA ou Formação Modular, articulando
com as respectivas entidades formadoras, organismos e estruturas regionais
competentes, entre outras, com a entidade formadora da CAP, Centro de
Formação Agrícola de Almeirim - CFAA, ou seja a entidade onde me encontro
inserida enquanto CNO. Inicialmente cabia ao adulto, a decisão, ao contrário
do que acontece, desde Janeiro deste ano.
Voltando à equipa deste CNO, actualmente ela é composta pelos
seguintes elementos: uma Directora; uma Coordenadora; uma Técnica
Administrativa; duas Técnicas de Diagnóstico e Encaminhamento; dois
Profissionais de RVC de nível Básico; dois Profissionais de RVC de nível
secundário e sete formadores, dois de nível básico e cinco de secundário.
Durante este percurso, a colega técnica de diagnóstico e encaminhamento que
começou ao mesmo tempo que eu, abandonou as suas funções e foi recrutada
uma outra, com quem já havia trabalhado na minha experiência na região do
Ribatejo. Com ela, desenvolvo e oriento, as sessões de trabalho que permitem,
em função do perfil pré-definido pela Tutela, propor uma resposta de
encaminhamento, a que consideramos mais adequada à elevação do seu nível
de qualificação escolar e profissional.
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Quanto aos constrangimentos que encontrei quando cheguei a este CNO,
saliento a completa desorganização, do ponto de vista técnico e humano.
Como já tive a oportunidade de referir, a anterior técnica trabalhava a partir de
casa, algo impensável para mim. Apenas se deslocava ao Centro para fazer os
Acolhimentos (sessões de esclarecimento) e a itinerâncias. Quando o seu
material chegou, para ser arquivado, teve de ser completamente reorganizado,
não conseguíamos localizar um processo, um grupo. Desta forma, no início, o
meu trabalho foi apenas de âmbito administrativo, como se tivesse existido
uma mudança de casa, e nesse contexto era necessário arrumá-la.
O outro constrangimento detectado, após reflectir, foi o facto de no
passado, como tinha menos tempo pelo exercício das duas funções, ter tido
menos tempo para me dedicar a cada uma das fases que competem ao técnico
e por conseguinte não estava tão bem preparada como julgava. Contudo, como
refere Canário (2008) “os profissionais de educação estão permanentemente
na situação de aprendentes que se formam na acção”, e como tal, através de
um processo de autoformação, essencialmente por observação (Cavaco,
2002), tentei inteirar-me primeiramente das especificidades da função tendo em
conta as orientações técnicas e a metodologia a implementar no Centro. Não
obstante, saliento que as minhas experiências formativas anteriores de TDE e
Profissional de RVC em simultâneo, me ajudam na actualidade, mas não me
permitiam uma participação exaustiva na fase inicial do percurso do adulto e
como tal tive de reaprender e articular não só o meu tempo, mas os meus
objectivos.
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O terceiro constrangimento, não se prende directamente com o passado
do CNO, ou talvez sim. Como já tive a oportunidade de referir, estamos
inseridos numa entidade formadora o Centro de Formação Agrícola de
Almeirim e desde que cheguei, senti que não existia relação entre o Centro de
Formação e o Centro novas oportunidades, boa ou má, simplesmente era
ausente. Não havia disponibilidade para colaborarem com o CNO, senti
desvalorização integral da Iniciativa naquele espaço. O primeiro passo para
superar esta dificuldade foi apalpar terreno e mostrar serviço, isto é
competência, valorizando e partilhando as minhas experiências passadas,
aprendizagens e conhecimentos a vários níveis, até como formadora. Aqui o
apoio da Coordenação e Direcção do CNO foram essenciais, quer na
compreensão das minhas “dores”, quer na empatia com as minhas
preocupações. Fizeram-se n reuniões, onde o processo foi explicado, tal como
as orientações técnicas que o tornavam “credível”, iniciou-se uma troca de
emails informativos, promovemos acções conjuntas e acredito estarmos num
bom caminho.
Neste Centro desenvolvi e desenvolvo aprendizagens mais sustentadas e
enquadradas na actual conjuntura dos CNO. Tenho frequentado múltiplas
acções de formação, com muita pena minha, poucas da Agência Nacional para
a Qualificação, assistido a seminários, conferências desenvolvidas pela tutela e
por entidades privadas. Sinto que estou a crescer e que tenho abertura para
continuar. Foi também aqui, que senti o maior interesse e disponibilidade para
procurar conhecimento sobre a temática da educação/formação de adultos, na
medida em que me é dada autonomia para propor alternativas, novas
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metodologias, sustentadas em função dos objectivos gerais da equipa, acolher,
diagnosticar, encaminhar, validar e certificar com qualidade.
Apesar de tudo, com a experiência adquirida no passado que transporto
para o presente, e com a adquirida mais recentemente, como TDE continuo a
questionar-me sobre o que são os Técnicos de Diagnóstico e
Encaminhamento, qual o seu papel, no Diagnóstico e posterior
Encaminhamento de um adulto, para um determinado percurso, adaptando-os
a “Perfis-tipo” antes do reconhecimento dos seus adquiridos experienciais?
Estará o Diagnóstico e Encaminhamento a ser desenvolvido em função da
personalização e diferenciação do percurso formativo do adulto, quando o
mesmo é feito com base em instrumentos massificados, em “Perfis-Tipo”,
previamente definidos, e não através de um reconhecimento de competências,
sustentado por um balanço das mesmas?
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2. Elementos de Síntese
O presente balanço tinha, como principal objectivo, responder à questão
organizadora “como me tornei a formadora que sou?”. E como tal, a tentativa
de “reconstrução e compreensão” do meu percurso formativo é sustentada,
pela minha narrativa biográfica, pelos momentos que considero serem de
viragem e pela tentativa de reflexão sobre o seu contributo para o
desenvolvimento do meu percurso de formação profissional.
A minha actividade como formadora teve início com adultos pouco
escolarizados, que por sua iniciativa procuraram formação para fazer frente a
novos desafios profissionais, reflectindo um modelo económico produtivo, onde
era necessária a sua adaptação, através da formação contínua, às
necessidades tecnológicas e científicas da nova era.
O meu percurso formativo nesta área continuou, sempre “como
aprendente” (Canário, 2008), transportando aprendizagens de uma experiência
para a seguinte o que, acredito, contribuiu para a apropriação de
conhecimentos imperativos ao desempenho das minhas funções, quer
enquanto formadora de jovens e adultos pouco escolarizados, quer como
técnica de diagnóstico e encaminhamento.
Da minha experiência profissional destaco a que está ligada aos Centros
Novas Oportunidades, quer como Profissional de RVC, quer como técnica de
diagnóstico e encaminhamento, função que exerço actualmente. Esta nuance
acontece pelo desafio deste meu processo de formação, quase totalmente
109
gerido por mim, baseado em práticas “não organizadas” de “educação informal”
(Cavaco, 2002, p.26), assentes na “auto-aprendizagem” e na “formação
experiencial”, com o objectivo de permitir a minha sobrevivência através da
aquisição de conhecimentos, competências e assim fazer frente às dificuldades
e aos desafios inerentes à minha falta de experiência. Os saberes que adquiri
durante este caminho formativo e que transportei das experiências
anteriormente adquiridas, contribuíram sem dúvida para a minha inserção
neste contexto profissional, à semelhança do que refere Gronemeyer (1989), a
respeito das pessoas que não frequentaram a escola “a necessidade de
aprender não se encontra dentro de um código mas no direito inalienável que
cada um tem para sobreviver” (citado por Cavaco, 2002, p.13).
Identifico-me plenamente na modalidade de reconhecimento e validação
de experienciais adquiridos, contudo com algumas particularidades que
permitam cada vez mais realizar diagnósticos baseados em reconhecimentos
de competências e não, como ocorre actualmente o seu enquadramento em
“Perfis-Tipo” de encaminhamentos.
Concluo, baseada na literatura e na minha experiência pessoal que, com
o tempo e as constantes alterações, a educação de adultos vem sendo
transformada numa estratégia da gestão de Recursos Humanos, orientada
para o capitalismo e produtividade inerentes à globalização (turbo-capitalismo)
(Finger, Aún, 2003, p.134). Talvez por isso, tenhamos recebido uma nova
orientação técnica que remete para os CNO, todos os adultos desempregados,
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inscritos no IEFP, a receber ou não prestação social, para obterem qualificação
escolar!
Assim sendo, à luz da minha pouca experiência também saliento que me
parece negligenciada a análise do indivíduo como um todo, os seus
“experienciais adquiridos”, os seus projectos de vida futuros, em prol, por um
lado, da actual massificação da formação, por outro, de um modelo económico
produtivo desvirtualizado e instrumentalizado na sua génese, ao serviço da
diminuição dos números da estatística nacional de desempregados.
A ideia de formar, tal como descreve a perspectiva de Josso (2008,
p.116), não se restringe à formação profissional, inicia-se no berço e vai até à
terceira idade, dizendo respeito a toda a nossa vida, já a educação diz respeito
apenas a determinados a períodos, passagens, envolvendo os momentos da
educação formal, a passagem pela formação profissional ou pela formação
contínua. Penso que a minha formação enquanto pessoa e formadora de
adultos e jovens pouco escolarizados está interligada e decorreu ao longo da
vida, através das várias modalidades de educação valorizando, no entanto, as
vias não-formal e informal, que permitiram através da experiência,
nomeadamente no local de trabalho a incorporação de conhecimentos, valores,
e de comportamentos. Tuda esta formação permitiu a minha integração na vida
social, cultural e profissional, promovendo a mudança, da mesma forma que eu
promovi a outros através do acompanhamento e reorganização do seu
percurso individual, baseado nas suas necessidades sociais, culturais e
pessoais. Neste sentido, considero que, sou a profissional que sou graças à
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minha maneira de estar na vida, à reflexão que fiz de todos os episódios por
que passei e pelo contacto com colegas e adultos que me transmitiram muitos
saberes.
Permitam-me que conclua que, na minha vida profissional, a experiência
profissional contribuiu quase na totalidade para a minha formação. Foi através
da formação artesanal desenvolvida nestes momentos e de outros não
relatados, que me fui aperfeiçoando e desenvolvendo aprendizagens e
competências necessárias ao meu crescimento profissional, tal como refere
(Denoyel, citado por Cavaco, 2002, p.40).
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CAPÍTULO III
FUNÇÕES, METODOLOGIAS E CONSTRANGIMENTOS DO
TÉCNICO DE DIAGNÓSTICO E ENCAMINHAMENTO
Este capítulo incide na análise da minha prática profissional actual, como
Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento. Pretendo situar-me enquanto
profissional neste domínio e equacionar o futuro. Para tal, farei um balanço
sobre o que está definido para esta função e, o que acontece realmente no dia-
a-dia.
Os objectivos deste capítulo pretendem-se com a reflexão da metodologia
inerente à minha prática profissional, enquanto Técnica de Diagnóstico e
Encaminhamento: a) reflectir sobre as suas funções, b) reflectir sobre a
metodologia que utiliza, c) reflectir sobre a sustentação dos encaminhamentos
que realiza, d) reflectir sobre os constrangimentos inerentes a esta função, e e)
apresentar propostas de intervenção futuras, baseadas na minha experiência e
análise, no sentido de se promover uma maior qualidade no diagnóstico e
encaminhamento do adulto.
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1. Enquadramento Institucional da Confederação dos Agricultores de
Portugal
Tal como já tive a oportunidade de referir, a minha actividade profissional
é de técnica de diagnóstico e encaminhamento, num CNO, neste caso no CNO
da Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP). A CAP foi fundada a 24
de Novembro de 1975, e nasceu de um movimento espontâneo de agricultores
portugueses, na localidade de Rio Maior. A Confederação pauta-se, por
defender os interesses da agricultura portuguesa no País e no estrangeiro,
sendo sempre seu intuito salvaguardar, a componente económica da
actividade, em função de uma vida digna e de qualidade para todos os
agricultores que desejam continuar a actividade.
Dos vários serviços técnicos especializados prestados pela CAP aos
agricultores destaca-se em particular, a formação profissional. Este
departamento foi criado em Abril de 1994, na sede da Confederação de
Agricultores de Portugal, e tinha como missão exclusiva a preparação e
posterior gestão do Programa Quadro.
Como entidade formadora, a CAP está acreditada pela DGERT nos
seguintes domínios: Diagnóstico de necessidades, Planeamento, Concepção,
Organização, Desenvolvimento, Acompanhamento/Execução e Outras formas
de intervenção (directamente ligadas à formação).
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A par da experiência da CAP como entidade formadora, também detém
um longo histórico como gestora da formação profissional no sector agrícola.
Existem, três centros de formação agrícolas sob tutela e gestão da CAP, são: o
Centro de Formação Agrícola de Almeirim, o Centro de Formação Agrícola da
Guarda e o Centro de Formação Agrícola de Malhadas.
A CAP presta ainda, ajuda directa às explorações agrícolas dispondo para
isso de uma rede de 7 Centros de Informação Rural, que abrange todo o país.
1.1  Caracterização do Centro de Formação Agrícola de Almeirim
O Centro de Formação Agrícola de Almeirim (CFAA), sob gestão da CAP
desde 1991, está situado na Herdade dos Gagos em Paço dos Negros,
freguesia de Fazendas de Almeirim, concelho de Almeirim.
No que concerne às instalações propriamente ditas, estas estão divididas
em cinco blocos distintos, distribuídos em cinco hectares, a saber: o bloco
administrativo, composto pelos gabinetes do pessoal e pelo CRC – Centro de
Recursos em Conhecimento, pelo refeitório e sala de convívio; o bloco de
aulas; o hangar, e o centro de novas oportunidades (CNO), situado num bloco
à parte; por último, o CFAA tem um dormitório com capacidade para 42
pessoas e uma zona envolvente campo de jogos polivalente, diversos jardins,
mata florestal e campos agrícolas.
O CFAA esforça-se por trabalhar com uma população jovem, que
pretende um nível de certificação escolar e ingressar na vida activa ou, então
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com uma população activa, empregada ou desempregada que pretende
qualificação profissional e /ou dupla certificação escolar e profissional.
Privilegia-se, sobretudo, formação de dupla certificação de modo a
aumentar a qualificação escolar e profissional. Aposta-se na dupla certificação,
com a realização de cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), e
Formação Modulares Certificadas (FMC), enquadradas na estratégia de
Aprendizagem ao Longa da Vida.
1.2 Caracterização do CNO do CFAA até 2011
Este Centro novas oportunidades é piloto na sua actividade, estando em
funcionamento desde 2001 após a publicação da Portaria 1082-A/2001, a 5 de
Setembro de 2001. O seu funcionamento iniciou-se com base nas estratégias
globais de aprendizagem ao longo da vida, fundamentadas no Memorando
sobre Aprendizagem ao longo da Vida, resultante do Conselho de Lisboa, em
Março de 2000, “onde se inicia a transição para uma sociedade e uma
economia assentes no conhecimento e na inovação e, se estimula através os
Plano Nacional de Emprego e do Sistema Nacional de Reconhecimento de
Competências a certificação das competências adquiridas pelos adultos, ao
longo do seu percurso pessoal e profissional” (Portaria 1082-A/2001).
Este “novo serviço”, como lhe chamaram na portaria acima referida, foi
prestado por entidades acreditadas pela ANEFA, com a criação dos Centros
RVCC, como foi o caso do CNO da CAP. Estes Centros, ao contrário dos
116
actuais CNO, começaram por acolher e orientar adultos maiores de 18 anos,
sem o nível básico completo, para processos de reconhecimento, validação e
certificação de competências, sempre com o objectivo de melhorar os níveis de
certificação escolar e de qualificação profissional. Outro dos objectivos era dar
continuidade a processos subsequentes de formação contínua, sempre
mediante a perspectiva da aprendizagem ao longo da vida.
Não obstante em 2001, no início de vida deste CNO o processo estava
organizado em três eixos tal como sugeria a ANEFA: eixo de reconhecimento,
de validação e de certificação de competências. Gostaria apenas de me
debruçar no eixo de reconhecimento, tal como foi desenvolvido, pois está
relacionado com a reflexão sobre a minha prática e com as propostas de
intervenção futuras.
Neste eixo, era proporcionado ao adulto ocasiões de reflexão e avaliação
da sua experiência de vida, no sentido de identificar as competências pessoais
previamente adquiridas pelo adulto, promovendo a construção de projectos
pessoais e profissionais (ANEFA, 2002). A metodologia utilizada neste eixo
baseava-se num conjunto de actividades assentes na “lógica de balanço de
competências e história de vida, onde se promovia a identificação e avaliação
de competências, através de entrevistas individuais e colectivas, actividades
práticas, demonstrações, jogos …” (ANEFA, 2002, p.15). Ainda sobre este eixo
gostaria somente de referir que na altura, era o profissional de RVC que
desenvolvia, nos Centros RVCC, numa primeira fase o “aconselhamento” que
servia para clarificar os objectivos, identificar as motivações e expectativas do
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adulto, o que em meu entender poderá corresponder à actual metodologia de
acolhimento, desempenhada pelo técnico de diagnóstico e encaminhamento.
Posteriormente, ainda no mesmo eixo de reconhecimento de competências, e
entrosado no aconselhamento era posto em marcha o balanço de
competências e a construção da história de vida, que considerava à
semelhança de hoje, contextos formais, não formais e informais.
Em 2007, aproximadamente seis anos mais tarde, surgiu a revisão
normativa do Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação
de Competências, através da Portaria n.º 86/2007, de 12 de Janeiro. Nesta
Portaria foi evidenciada como programa de acção governativa, no domínio da
política de educativa, a “Iniciativa Novas Oportunidades”, contudo, ainda sem
contemplar a função de Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento. Aliás no
seu artigo 11º- A, quando se refere à equipa técnico pedagógica, o seu ponto
3, apenas faz referência, e passo a citar “a um director, coordenador
pedagógico, profissionais de RVCC e formadores das diferentes áreas de
competências-chave (…)”. No mesmo artigo da Portaria 86/2007, mas no ponto
6, o Profissional de RVCC, ainda é tido como “ o membro da equipa que,
através da interpretação do referencial de competências chave, em articulação
com os formadores, acompanha o candidato no processo a “evidenciação e
validação de competências”.
No ano seguinte, em 2008, tendo em conta a portaria n.º 370/2008, de 21
de Maio e as novas atribuições feitas aos Centros Novas Oportunidades,
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através do ponto 1, do artigo 2º, o nosso Centro não é excepção e como tal
tem inerente à sua função três competências:
a) “ O encaminhamento para ofertas de educação e formação que melhor
se adeqúem ao perfil e às necessidades, motivações e expectativas;
b) O reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas
ao longo da vida, para efeitos de posicionamento em percursos de
qualificação;
c) O reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas
ao longo da vida, para efeito de obtenção de um nível de escolaridade
e de qualificação” (Portaria 370/2008).
Tendo em conta a contemplação da orientação para a qualificação dos
dois níveis, básicos e secundários, consoante o caso, foram necessárias,
várias reestruturações. Desde 2008, foram introduzidos alguns ajustes de
metodologias consideradas mais adequadas, ou simplesmente pelas
vicissitudes da vida, como tal, actualmente a equipa pedagógica deste centro é
composta pelos seguintes elementos: directora; coordenadora; técnica
administrativa; duas Técnicas de Diagnóstico e Encaminhamento internas, com
contracto de trabalho); duas Profissionais de RVC de nível básico internas, com
contracto de trabalho); dois Profissionais de RVCC de nível secundário, uma
interna e outro, colaborador externo a 100%; duas formadoras de nível básico,
colaboradoras externas a 100%, uma que acumula a área de Matemática para
a Vida e Tecnologias de Informação e Comunicação, outra acumulam
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Linguagem e Comunicação e Cidadania e Empregabilidade; cinco formadores
de nível secundário, todos colaboradores externos a 100% à excepção de uma
que se fica pelos 50%. Alguns também acumulam áreas de competência-
chave.
Neste centro, desenvolvemos reuniões mensais entre a equipa e a
direcção do centro (entidade formativa), reuniões mensais só com a equipa
técnico-pedagógica (Directora, Coordenadora, TDE, profissionais, formadores e
administrativa) e reuniões semanais entre parte da equipa técnico-pedagógica
(Direcção, Coordenação, TDE e Profissionais), numa lógica de permanente
acompanhamento por parte da coordenação, do trabalho que a dado momento
está a ser desenvolvido no terreno, também com o objectivo de reflectir e
adaptar metodologias, se assim se justificar.
A divulgação deste projecto, continua também, a ser considerada uma
prioridade neste Centro, mesmo tendo a consciência de que, neste momento
este é já um Projecto com provas dadas, nomeadamente na zona onde
estamos inseridos. No entanto, não podemos esquecer que as itinerâncias têm
tido uma importância estratégica para este Centro e, nesse sentido, é lógico
que se continue a investir no Planeamento, Definição e Operacionalização de
uma Estratégia de Divulgação Integrada.
Para atingir os níveis de resultados exigidos pela Tutela, teremos que
recorrer, quer à manutenção das parcerias já existentes, quer à
operacionalização de novas parcerias, com entidades de referência da nossa
área geográfica.
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O cumprimento das metas exigidas pela ANQ tem sido desde sempre, um
objectivo a que nos temos proposto e que tentamos cumprir, acreditando na
qualidade do nosso trabalho.
2. Técnico de diagnóstico e encaminhamento: as suas funções,
metodologias e constrangimentos
A figura do Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento surge nos CNO,
no ano de 2008, e as suas funções são regulamentadas com a publicação, por
parte do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e da Educação, da
Portaria n.º 370/2008, de 21 de Maio. No artigo 9º da referida portaria, o TDE é
descrito como alguém com competências para realizar as etapas de
acolhimento dos candidatos inscritos; diagnóstico e de encaminhamento para
percursos de qualificação escolar e/ou profissional. Para isso, assume funções
de coordenação do trabalho desenvolvido pelo técnico administrativo na etapa
de acolhimento, desenvolve e orienta as sessões de trabalho e define a
resposta mais adequada à elevação do nível de qualificação do candidato e
organiza o encaminhamento para as ofertas educativas e formativas internas e
externas ao Centro.
Quanto à formação académica, a Portaria 370/2008, de 21 de Maio, no
seu ponto 3, refere que o TDE deve ter formação académica superior e
conhecimentos sobre as ofertas de educação-formação, relacionadas com o
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público-alvo, e sobre técnicas e estratégias de diagnóstico avaliativo e de
orientação.
Considerando que as minhas funções se restringem à intervenção e
condução das etapas de acolhimento, diagnóstico e encaminhamento (ANQ,
2008), passo a apresentar a minha prática metodológica.
No acolhimento, promovo uma sessão de esclarecimento, com um limite
máximo de 15 pessoas de acordo com metodologia recentemente
implementada. Esta sessão de informação serve para esclarecer os adultos,
acerca do centro novas oportunidades, enquanto estrutura que permite acolher,
diagnosticar e encaminhar os adultos para a qualificação, serve também para
os informar das fases que envolvem o seu percurso, desde a inscrição até ao
encaminhamento e, informar de forma generalista, sobre as ofertas de
educação-formação que tem disponíveis a partir dele. Ainda nesta fase,
agendamos uma sessão de diagnóstico em pequeno grupo, seguindo as
recomendações de metodologia da ANQ e a nossa experiência profissional.
Na primeira sessão de diagnóstico, a chamada etapa B (B1), com o
propósito base de analisar o perfil do novo candidato, utilizamos como
instrumentos metodológicos, duas fichas, uma ficha criada por nós, que se
intitula - Apresente-se, cujo objectivo é convidar o adulto a explicitar, de forma
geral, algo sobre si, sobre as suas motivações e expectativas para ali estar. O
outro instrumento utilizado nesta etapa é a ficha de motivações, ligeiramente
adaptada, mas que permite obter mais algumas informações, do percurso de
vida do candidato, “indícios” das eventuais aprendizagens desenvolvidas ao
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longo da vida. Nesta sessão, que geralmente tem a duração de duas horas,
reagendamos a seguinte, a sessão de Diagnóstico 2.
Na segunda sessão de diagnóstico, que tem a duração de
aproximadamente 45 minutos, é feita uma entrevista individual ou colectiva,
dependendo da quantidade de informação que necessitamos esclarecer, para
realizar a análise do perfil e agendamos a etapa de encaminhamento.
Na sessão de encaminhamento, consideramos a análise das intervenções
anteriores reveladoras de “características pessoais e sociográficas” (ANQ,
2011) de cada candidato, que permitem direccioná-lo para o percurso de
qualificação mais adequada ao seu perfil. Esta negociação deverá culminar na
concretização do encaminhamento para um dos quatro “Perfis-Tipo” definidos
pela Tutela. Essas propostas de encaminhamento são realizadas em função
quatro “Perfis-Tipo”:
Perfil 1 – RVCC Escolar de nível básico ou secundário;
Perfil 2 – RVCC Profissional de nível 2 ou 3
Perfil 3 – RVCC Escolar (B3/secundário) e RVCC Profissional (nível
2/3);
Perfil 4 – Percurso Formativo de nível básico ou secundário com
certificação somente escolar, profissional ou Dupla Certificação,
como no caso da modalidade EFA.
Quer no perfil 2, quer no perfil 3, não dispomos desse tipo de qualificação
na entidade contudo, estamos preparados para encaminhar os adultos para
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outra entidade, à semelhança do que acontece no perfil 4, quando há falta de
oferta formativa na nossa entidade.
Ao contrário do que era feito, não só em 2008, mas em 2010, agora o
encaminhamento, já não resulta de um processo de negociação. A orientação
técnica da ANQ, n.º 1/2011, remete a decisão do encaminhamento para o TDE,
dando a oportunidade ao candidato de não aceitar, contudo ficará suspenso no
sistema.
Outra das funções inerentes ao técnico de diagnóstico e
encaminhamento, é o trabalho de retaguarda, necessário desenvolver para que
a nossa intervenção ocorra dentro da normalidade. Desde a actualização dos
dados no SIGO, à recolha de informação sobre as ofertas formativas na região,
e à produção de relatórios e pareceres como é o caso do Plano Pessoal de
Qualificação - PPQ, quando temos, por exemplo, encaminhamentos do tipo 4.
Considerando que a metodologia que estou a utilizar na produção deste
trabalho projecto é uma reflexão orientada para a análise da minha experiência
enquanto TDE, vou explicitar início o que eu considero serem alguns dos
constrangimentos das minhas funções.
Algo que sempre considerei um constrangimento, enquanto TDE, função
que exerço, sem a de Profissional de RVC em acumulação, desde Abril de
2010, é o facto de fazermos encaminhamentos, em função de “Perfis-Tipo” e
não em reconhecimento de competências, tal como acontecia durante a Tutela
da ANEFA.
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É verdade que a legislação prevê a articulação entre o TDE e os colegas
Profissionais de RVC, como refere o nº 1, do artigo 10º, da Portaria n.º
370/2008, de 21 de Maio, nas etapas de diagnóstico e de encaminhamento
mas, na realidade tal não acontece devido à falta de tempo dos Profissionais
de RVC e ao facto de estranhamente pensarem que nós fazíamos
reconhecimento de competências, porque já fomos, ambas técnicas de
diagnóstico e encaminhamento e Profissionais de RVC. Agora pergunto se os
TDE, não têm competências para fazer encaminhamentos com base em
reconhecimento de competências, que tipos de encaminhamentos podem
realizar?
Outro dos constrangimentos que encontro nesta função é o facto de
recebermos orientações divergentes, da tutela e do IEFP. Por exemplo, a nota
de procedimentos que enquadra uma nova orientação política, prevê o
“encaminhamento dos desempregados inscritos nos centros de emprego, sem
12º ano completo, para a rede nacional de centros novas oportunidades”.
Nesse sentido somos solicitados a colocar os candidatos inscritos no Centro de
Emprego, no processo RVC, seja qual for o seu perfil. Por outro lado, temos a
tutela a dizer que, independentemente dessa nota de procedimentos, o perfil é
o que define o encaminhamento. Esta situação remete-me para um novo
constrangimento - a falta de oferta formativa. Para respeitar um determinado
perfil de encaminhamento, não deveria ter oferta para colocar o candidato no
dito encaminhamento? Na grande maioria das vezes, quando o
encaminhamento é para uma oferta externa ao CNO, baseada num
encaminhamento sustentado por um perfil tipo 4, para um curso EFA, por
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exemplo, não tenho resposta para o integrar, nem connosco nem a região. No
historial deste CNO, temos pessoas à espera há dois e três anos pela dita
qualificação escolar e/ou profissional.
Este capítulo teve como objectivo fazer uma análise da minha prática
profissional actual enquanto técnica de diagnóstico e encaminhamento e tentar
responder a algumas questões que considero pertinentes: identificar e analisar
a função dos Técnicos no CNO; identificar e analisar a etapa de diagnóstico e
posterior encaminhamento de um adulto para um determinado percurso tendo
em conta “indícios” de experiências, que podem não representar competências;
reflectir se estará o diagnóstico e encaminhamento a ser desenvolvido em
função da personalização e diferenciação do percurso formativo do adulto
quando o mesmo é feito com base em instrumentos massificados e em “Perfis-
Tipo”, previamente definidos e não através de um reconhecimento de
competências, sustentado por um balanço das mesmas; deverão os colegas
profissionais intervir somente após o encaminhamento ou antes no
diagnóstico?
3. Propostas de intervenção para o futuro
A função de técnica de diagnóstico e encaminhamento foi criada há
relativamente pouco tempo, em 2008 e pela sua juventude à semelhança do
que acontece com os colegas profissionais de RVC, também nós estamos em
constante adaptação e ajuste de metodologias/instrumentos, por exemplo, na
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tentativa de responder aos adultos e aos constrangimentos derivados das
politivas governativas.
As minhas propostas de intervenção para o futuro são duas, s e baseiam-
se na minha formação e aprendizagem experiencial, como técnica de
diagnóstico e encaminhamento e como profissional de RVC, função que já
desempenhei. Na primeira proposta, sugiro que a colaboração entre os
intervenientes mencionados TDE e profissional de RVC aconteça, como refere
o artigo 10º no seu ponto 1-A da Portaria n.º 370/2008, mas desta feita, sempre
e não apenas “quando se revele necessário”. Esta proposta apela à
intervenção dos colegas profissionais de RVC, juntamente com os TDE, no
reconhecimento de competências, ainda na fase de diagnóstico, com o fim de
promover encaminhamentos mais direccionados, através da metodologia de
balanço de competências ou autobiografia, antes do encaminhamento;
A segunda proposta vai no sentido de atribuir competências aos TDE,
para desenvolverem as funções de profissional de RVC, nomeadamente no
reconhecimento de competências, à semelhança do que acontece com os
colegas profissionais de RVC. Proponho então, tendo em conta diagnóstico e
encaminhamento mais eficaz, a junção das duas funções TDE e profissional de
RVC, numa só, independentemente da sua designação, atribuindo
competências aos TDE para desenvolverem o trabalho dos profissionais de
RVC, nomeadamente de reconhecimento de competências, e aos profissionais
de RVC competências de TDE, para poderem acolher, diagnosticar e
encaminhar um adulto e ambos os conduzirem até à certificação.
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CONCLUSÃO
Este projecto de autoformação apareceu no meu percurso, aliado à
necessidade autónoma de obter formação especializada que me permitisse
compreender, consolidar e aprofundar conhecimentos anteriormente
adquiridos, face a uma área específica, a educação e formação de adultos.
Na primeira parte deste projecto, constituída pelo primeiro capítulo,
encontrei o fio condutor que tanto procurei quando iniciei funções, como
formadora de adultos. Através das sessões presenciais e da bibliografia
recomendada pelos Professores, passei a conseguir estabelecer paralelismos
entre politicas-educativas e sociais, que me passavam completamente lado,
inclusive reconheço a questão da falta de continuidade e de interacção nas
políticas e lógicas de educação ao longo do tempo, situação que actualmente
vivencio com grande ansiedade.
Como refere Canário (2006), “vivemos hoje, no tempo da “Aprendizagem
ao Longo da Vida”” (p.198), cuja estratégia se encontra subordinada às
políticas Europeias para a educação/formação, assentes numa respectiva
económica global e tecnológica, onde as exigências são de “produtividade”,
“competitividade” e “empregabilidade” (Canário, 2006, p.199), “promover a
cidadania activa e a empregabilidade” (Memorando, 2000, p.6) e
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fundamentadas através das práticas de reconhecimento validação e
certificação de experienciais adquiridos.
No segundo capítulo deste projecto, através da minha narrativa biográfica,
fui tendo a percepção da acumulação e transporte das experiências, de uma
função para a outra, e fundamentalmente que o meu trabalho e evolução se
apoia nesse meu “património experiencial” (Correia, 2008, p.68) e que me
acompanha ao longo do meu percurso. Numa perspectiva reflexiva associada à
minha narrativa, faço um balanço de algumas aprendizagens que constatei
com a ajuda das leituras obrigatórias recomendadas.
As minhas aprendizagens, relacionadas com a educação/formação de
jovens e adultos pouco escolarizados, foram até aqui, desenvolvidas através de
modalidades educativas não formais e informais, por via experiencial, segundo
Botelho (1993), “um percurso individual autoformativo” (citado por Canário,
2006, p.187). As aprendizagens que tenho desenvolvido, resultaram de
múltiplos situações, nomeadamente a tentativa e erro, das discussões
saudáveis entre colegas, das reuniões, da leitura de orientações técnicas e de
manuais de procedimento e pela pressão do dia-a-dia, frente ao adulto, que
merece toda a nossa dedicação e empenho. Considero, que quando me
contrataram como formadora de adultos, assinei não um contrato de prestação
de serviços mas um de aprendizagem, através do qual fui desenvolvendo
autonomamente os meus processos de aprendizagem e construindo a minha
“identidade profissional” (Canário, 2006, p.185).
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Durante a reflexão e análise da minha narrativa, constatei também a falta
de formação proporcionada aos intervenientes, neste caso na Iniciativa Novas
Oportunidades, por parte da tutela, a ANQ. No meu caso, por exemplo, em três
anos de Iniciativa Novas Oportunidades, apenas me convocaram para uma
sessão de formação, logo no início ainda como Profissional de RVC. Contudo,
considero o meu processo de construção identitária enquanto formadora,
profissional de RVC e actualmente de técnica de diagnóstico e
encaminhamento, um processo dinâmico e interactivo de evolução quase
diária, suportado por um “percurso individual autoformativo” (Botelho, citado por
Canário, 2006, p.187), autogerido e desenvolvido por via informal e não formal.
Jamais poderia desvalorizar as aprendizagens daí resultantes, porque foram
elas que permitiram a minha sobrevivência no mercado de trabalho relacionado
com a formação de jovens e adultos pouco escolarizados, até hoje.
Por último, o terceiro capítulo que me permitiu por um lado, a exploração
e análise reflexiva dos Decretos-Lei, dos manuais da ANEFA e da ANQ, e
assim identificar e desenhar a árvore genealógica da função de técnica de
diagnóstico e encaminhamento, por outro, creio que com o devido
distanciamento, abordar a função que desempenho actualmente, de técnica de
diagnóstico e encaminhamento, as suas metodologias, constrangimentos e
mediante a minha experiência equacionar propostas futuras.
Agora mais do que nunca, estou convicta de que um técnica de
diagnóstico e encaminhamento, tal como está definido actualmente, não passa
de um técnico cuja função principal, ainda que inconsciente, é contribuir para a
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massificação da formação em função de uma política de (des)emprego, através
da metodologia desenvolvida pela tutela para o efeito, considerando tal como
sugere a orientação técnica n.º 1/2011, não competências, mas a “análise das
características do candidato, do respectivo percurso de educação e formação e
das experiências de vida, motivações, necessidades e expectativas
identificadas a partir de actividades realizadas no diagnóstico” (ANQ, 2011),
características pessoais, profissionais e sociais.
Não obstante, durante a análise e contacto com os colegas profissionais
de RVC, também testemunhei um total desconhecimento fase à metodologia
de diagnóstico e encaminhamento, durante a actuação da técnica de
diagnóstico e encaminhamento, o que na minha opinião não deveria acontecer,
pois a sua intervenção pode ser solicitada em qualquer uma destas fases.
Daqui surge um dos constrangimentos analisados neste capítulo,
encaminhamentos realizados com base em “perfis-tipo”, previamente definidos
versus encaminhamentos realizados de acordo com um reconhecimento de
competências que o técnico de diagnóstico e encaminhamento, não está
habilitado a desenvolver.
No que diz respeito a propostas futuras, à semelhança do que acontecia
na tutela da ANEFA, considero que, das duas uma: ou os profissionais seriam
obrigatoriamente chamados ao diagnóstico para fazerem o reconhecimento de
experienciais adquiridos e colaborarem no encaminhamento, o que acredito
fosse criar alguns problemas de execução devido ao seu volume de trabalho,
ou então os técnicos de diagnóstico e encaminhamento, após formação da
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tutela, passariam a desempenhar funções de profissional de RVC, desde o
acolhimento dos adultos, passando pelo reconhecimento, terminando o seu
desempenho na sessão de certificação do adulto.
Relativamente a este Mestrado representou uma oportunidade para o
enriquecimento do meu património experiencial, através da acumulação e
produção de sentido, para as minhas experiências profissionais, mas também
contribuiu para uma perspectiva mais esclarecedora, mas racional, do que
pode vir a ser o futuro da educação/formação no nosso país.
É curioso porque, durante este Mestrado, senti que vivi a realidade de
muitos dos adultos inscritos no “nosso” Centro Novas Oportunidades, quando
desde o início contestam a falta de tempo e alguns manifestam a dificuldade
em desenvolver a metodologia referente à construção da autobiografia
reflexiva. Neste sentido, gostaria de ter tido mais disponibilidade para me
dedicar a este projecto, nomeadamente à leitura e apropriação dos conteúdos
da bibliografia recomendada e à escrita e reflexão, mas sem a pressão das
datas, algo que acredito ser utópico.
Encarei este trabalho projecto como um ponto de partida organizador, não
só profissional como pessoal, porque com ele cresci nos dois sentidos. Não
obstante as limitações inerentes à minha função, gostaria de referir que vou
continuar a tentar, diariamente, melhorar o meu desempenho, em função do
respeito que tenho pelos adultos que nos procuram, por imposição ou
voluntariamente.
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